












1. A ABORDAGEM DE KEYNES

CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DETERMINANTES

DO INVESTIMENTO EM KEYNES E EM KALECKI

Fernão Pompêo de Camargo Neto]

o objetivo do presente artigo é tecer, de forma simples e
despretensiosa, algumas considerações sobre as concepções de
Keynes e de Kalecki a respeito dos fatos e circunstâncias que
motivam os empresários a investirem na criação ou na expansão de
capacidade, produtiva. Ao final do trabalho, são feitas algumas
comparações que mostram certos aspectos distintiv.os das
abordagens teóricas dos dois autores sobre os determinantes do
investimento.

Keynes considera que, nas economias capitalistas, quando unidades

econômicas - famílias, empresas e instituições financeiras -
possuem mais renda ou riqueza do que necessitam utilizar no seu
consumo corrente, podem se decidir a acumular o excesso através
de inversões, empréstimo de dinheiro ou entesouramento de dinheiro
conforme as vantagens relativas que possam decorrer da escolha de
cada uma dessas alternativas.

Professor Titular do Departamento de Economia da Faculdade de Ciências
Econômicas, Contábeis e Administrativas da Pontifícia Universidade Católica de
Campinas (FCECAIPUCCAMP). Doutorando em História Econômica do.Instituto de
Economia da UNICAMP.
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8 Considerações sobre os Detenninantes do lnvestimento...

Assim, homens de negócios e outros possuidores de riqueza, uma
vez decididos quanto à posse de diferentes quantidades de distintas
formas de ativos, para a qual, algumas vezes, se vêem obrigados a
assumir compromissos financeiros, vêm a constituir carteiras de
ativos e passivos (portfolios), que administram visando, respeitados
certos critérios que possam garantir um razoável grau de segurança,
o permanente e o maior possível incremento do valor de sua riquéza.
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Ao optarem pelo empréstimo de seu dinheiro, ou pela inversão em
ativos produtivos, logram obter rendimentos, o que permite
ampliarem o valor de sua riqueza, enquanto que a decisão de

entesourar dinheiro, por não produzir rendimentos, se mostra uma
forma estéril de acumulação de riqueza.

Entre as possíveis utilizações, pelos agentes econômicos, da renda
disponível não utilizada .em consumo na constituição deposições

ativasem seusportfolios, estáo investimento- ou seja, a aquisição

ou a. construção de equipamento produtivo n()vo -, .que, para
Keynes,em termos agregados, tem.influência direta e indireta na
determinação do nível de emprego e tem profundas implicações na
sustentação da atividade econômica.
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Desse modo, dentro da lógica capitalista, a escolha das alternativas

inerentes à formação, ao financiamento e à gestão dos portfolios

envolve considerações sobre a rentabilidade prevista, o risco e a

liquidez que correspondem a cada uma delas.

É importan
fundamen1
incerteza. :

A visão de Keynes do que venha a ser o equipamento produtivo é
ampla, uma vez qUe, por equipamento produtivo, entende ele não
s.omente capital fixo, mas,também, capital circulànte e, até mesmo,
capital líquido. Para ele, a decisão de investir deve ser tratada no

2 A incertez
fornecedor
interdeper
econômico
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longo prazo e o gasto com a compra de um equi pamento não se refere

ao preço vigente no mercado no momento da sua aquisição e sim ao

preço de oferta desse equipamento naquele momento, que é

equivalente à soma dos rendimentos esperados ao longo de sua vida

útil descontados através do emprego de uma taxa - que indica os

valores que teriam esses rendimentos no momento da compra do

equipamento - que corresponde à eficiência marginal do capital
(relação entre a renda esperada da operação de uma unidade

adicional de um dado bem de capital e seu preço de oferta ou custo

de reposição).
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A expectativa de um empresário, ao investir na compra de um
equipamento produtivo, é de recuperar, através de provisões para
depreciações, o capital que desembolsou e de alcançar, pelo menos,
um retorno sobre o capital investido equivalente ao que obteria
através de outras aplicações alternativas de seu dinheiro. Em outras
palavras, um investimento só se efetivará se o seu preço de procura

- que corresponde à soma dos rendimentos esperados ao longo da
vida útil do equipamento comprado descontados pela taxa de juros
esperada para prazo e risco análogos aos da obtenção dos
rendimentos - superar, ou, no minimo, igualar seu preço de oferta,
ou, o que dá no mesmo, se a eficiência marginal do capital for igual
ou maior que a taxa de juros.

É importante notar que Keynes, na sua "A Teoria GeraL", trata,
fundamentalmente, da tomada de decisões em condições de
incerteza. 2

~oprodutivo é

lende ele não

f, até mesmo,
ler tratada no

2 A incerteza - quanto ao comportamento que adotarão concorrentes, clientes,

fornecedores e agentes financeiros - tem origem no caráter descentralizado e na
interdependência no tempo das decisões tomadas pelos diversos agentes
econômicos.
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10 Considerações sobre os Detennmantes do Investimento...

o capitalista,ao comprar um bem de capital, está jogando com um

horizonte temporal muito grande - e, portanto, com um elevado grau

de incerteza -, pois desconhece como se comportarão efetivamente,
no futuro, os preços dos bens que venham a ser produzidos pelo

equipamento por ele adquirido, o que acontecerá com as taxas de

juros, como evoluirão os preços absolutos e qual o comportamento

dos preços relativos, e, além disso, desconhece ele qual será a

situação da concorrência ao longo da vida produtiva do equipamento,

não tendo quaisquer parâmetros que lhe permitam avaliar quantos

competidores se estabelecerão no mesmo ramo de negócios,

desconhecendo, portanto, a fatia de mercado que lhe pertencerá, o

grau de evolução que terá o conhecimento técnico que virá a ser

aplicado na produção pela concorrência potencial, etc.
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Minsky, em seu livro "John Maynard Keynes", parte da análise de

uma série de "facetas negligenciadas ou perdidas de 'A Teoria

Geral...'"3 para intentar a formulação de uma teoria keynesiana do

investimento.
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detentores dI
financeiro, ql
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Minsky busca, em sua obra, desenvolver a concepção de Keynes de

que, no capitalismo, a atividade econômica flutua, e essa flutuação

se deve à irregularidade do fluxo dos investimentos - e, portanto, à

incerteza dos capitalistas quanto à composição ideal, num dado

momento, do conjunto de ativos em que estaria materializada a sua

riqueza e de eventuais passivos assumidos para sua posse - a qual
está relacionada com a instabilidade dos portfolios.

Cada agente econômico mantém carteiras específicas de ativos e de

passivos que, ao sersm administradas, geram fluxos de caixa, que

Ao mesmo te
possa adquir
enfrentar urr
que os paga

haverá a nl

recursos em

liquidez do
·

dando-se.

3 Hyman P. Minsky, John Maynard Keynes, pg. 54
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compreendem recebi mentos e pagamentos devidos à compra e à
venda ou à posse e ao uso de ativos, bem como à contração de
débitos e de compromissos, ou à liquidação de posições passivas e
ao pagamento dos serviços financeiros delas decorrentes.

A gestão de seus respectivos portfolios pelos agentes econômicos
implica na tomada de decisões que objetivam aumentar o valor da
riqueza por eles possuída, as quais levam em conta o risco, a liquidez
e a rentabilidade dos ativos que detêm ou com os quais transacionam.

.rte da análise de
as de 'A Teoria

tia keynesiana do

Para Minsky, a decisão especulativa fundamental do capitalismo
seria sobre que parcela do fluxo de caixa associado às operações
normais de um agente econômico poderia ser comprometida com o
pagamento do serviço de débitos assumidos para financiar a
aquisição de um equipamento produtivo e a sua operação.

A decisão de investir na compra de um equipamento é tomada, pelos
detentores de riqueza, dentro de uma lógica capitalista de cálculo
financeiro, que subentende todo um complexo de decisões que os
leva a comporem suas carteiras de investimentos com uma variada
gama de ativos, combinados, em diferentes qualidades e proporções,
através de critérios que consideram certos padrões de rentabilidade,
risco e liquidez.

ão de Keynes de
e essa flutuação

s - e, portanto, à

ideal, num dado
,

terializada a sua

s de ativos e de
os de caixa, que

Ao mesmo tempo, deve-se ter em conta que, para que um empresário
possa adquirir ativos produtivos, é necessário que ele se disponha a
enfrentar um período em que os seus recebimentos serão menores
que os pagamentos que deva fazer. Para atravessar esse período,
haverá a necessidade de que esse empresário se desfaça de
recursos em caixa elou de ativos financeiros - o que reduz o grau de
liquidez do seu ativo - ou de que aUmente o seu passivo, endivi-
dando-se.
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12 Considerações sobre os Detenninantes do Investimento... "

Entretanto, a aceitação de uma estrutura passiva para a aquisição ou

para a continuidade da posse de ativos fixos pode se constituir numa

aposta contra o futuro.

2.A VISÃO

Por outro lado, dentro dessa mesma lógica, quando uma empresa,
ao não se confirmarem as expectativas de rendimento que tinha o
empresário ao investir, fica com o seu passivo sobrecarregado, para
sanear suas finanças, pode ela se ver obrigada a desinvestir,
gerando, pela venda de ativos produtivos, recursos a serem utilizados
para pagar débitos ou para comprar ativos líquidos, o que contribuiria
para melhorar sua situação de liquidez.

Para Kalecki,
como o prine
investi mento
motivos: prirr

- que servir~
pretenda cor
mercado de c
do investi mel
grandeza de
crescimento
vulnerável ac

taxa de lucro
deva ser pag

Assim sendo, agentes avessos ao risco 4 só tomarão a decisão de
investir em equipamento produtivo se a projeção do fluxo de caixa
que esta decisão possa vir a determinar mostrar que, ao se iniciar a
produção, os rendimentos esperados poderão ser suficientes para

cobrir os juros e a amortização do principal que deva ser investido.

Vê-se, pelo
determina o
financiar seu

Isto leva Kal,

alguém se te

4 Quando a compra de um ativo é financiada por um empréstimo, Keynes destaca a

existência de dois tipos de risco:

1) Risco do Tomador-que pode ter duas causas distintas:

a) concentração da carteira em um único tipo de ativo (a diversificação reduz o risco);

b) o fato de que os compromissos contratuais são certos enquanto que o rendimento

esperado é incerto; assim, o risco aumenta na medida em que cresce o volume de

investimento financiado por déb~o.

2) Risco do Emprestador - que pode ser atribuído a:

a) contingência moral - devida afalta voluntária ou a outras circunstâncias, talvez

até líc~as - que perm~a ao devedor fugir ao cumprimento da obrigação;

b) possível insuficiência da margem de segurança, que pode ocasionar o não

cumprimento involuntário da obrigação assumida pelo devedor, caso malogrem as

suas expectativas de rendimentos.

Verifica-se,

partir dos Il

rei evantes n

Kalecki relal
como deten
acumu laçãe

lucros ó.P/ó.1

5 Kalecki, Teol
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2 .A VISÃO DE KALECKI

a decisão de
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o se iniciar a

Icientes para

er investido.

Para Kalecki, a dimensão do capital próprio da firma se apresenta
como o principal fator limitador (ou estimulador!) do montante do
investimento que ela possa ter condições de efetuar. Isto por dois
motivos: primeiro, porque o montante do capital possuído pela firma

- que servirá como garantia para eventuais empréstimos que ela
pretenda contratar - determina o acesso que ela possa ter ao
mercado de capitais; e, segundo, porque ele determina o grau de risco
do investimento pretendido, que será tanto maior quanto maior for a
grandeza do empréstimo que ela tomou, em virtude de, com o
crescimento do seu grau do endividamento, se tornar ela mais
vulnerável ao risco de prejuízos, na hipótese de haver uma queda na
taxa de lucro ao ponto desta se tornar menor que a taxa de juros que
deva ser paga pela dívida contraída (princípio do risco crescente).

Vê-se, pelo exposto, que a dimensão do capital de uma firma
determina o montante de empréstimos que ela pode obter para
financiar seu investimento.

ma empresa,

que tinha o

regado, para
, desinvestir
I

'lem utilizados
I

le
contribuiria

I
I

I'I

Iynes destaca a

Isto leva Kalecki a concluir que "o pré-requisito mais importante para

alguém se tornar empresário é a propriedade de capital".5

Dreduz o risco);

le o rendimento
pe o volume de

Verifica-se, portanto, que a acumulação de capital pelas firmas, a
partir dos lucros correntes, vem a se constituir num dos fatores
relevantes no que se refere às decisões de investir.

Kalecki relaciona, no capítulo 9 da Teoria da Dinâmica Econômica,
comodeterminantes das decisões de investir, três fatores:- 1) a
acumu lação interna de capital pelas empresas S; 2) as variações nos
lucros AP/At (cuja expansão estimula a decisão de investir); e3) as

5 Kalecki, Teoria da Dinâmica Econômica, pg 130, grifo no original.
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14 Considerações sobre os Detennmantes do fuvestimento...

variações do estoque de capital fixo ~KI~t (cujo crescimento líquido
é inibidor do investimento).

Há uma estreita vinculação entre a acumulação interna de capital por
parte das empresas e o nível de atividade econômica. Quanto mais
elevado se apresentar este nível, tanto maior deverá ser a poupança
bruta das empresas - composta pela reserva para depreciação e
pelos lucros líquidos não distribuídos -, a qual tende a ser acumulada
internamente, aumentando o capital empresarial (o que vem a ampliar
a possibilidade de obtenção, pela firma, de recursos externos que
possibilitem tornar maior seu investimento).

A essa poupança bruta das empresas, acrescenta Kalecki a
poupança pessoal dos empresários que integram os grupos que as
controlam, que tende a ser investida nas próprias firmas. Assim
sendo, considera ele, em sua análise das decisões de investir, a
poupança dos capitalistas como um todo (que inclui as firmas e os
capitalistas a ela vinculados).

A partir dessas cor
D =a

onde o parâmetro
prazo, mas que ~

decorrentes da int

Levando-se em c
tempo (hiato temi
período de constl

fatores como, por
a taxa de decisé
investir tomadas
capital fixoF, terr

Por outro lado, há uma grande influência das variações da taxa de
lucro na decisão, por parte das empresas, de efetuar investimentos,
pois, mesmo havendo poupanças disponíveis para investir, elas só
se decidirão a investi-Ias diante de variações favoráveis na taxa de
lucro.

onde y é o hiato

Da comparação
Ft + Y

Como a taxa de lucro corresponde a uma relação entre o lucro P e o
estoque de capital fixo K- ou seja, PIK-, as variações que ocorram
com a taxa de lucro são resultantes de mudanças que ocorram em P
elou em K. Se K for considerado constante, um acréscimo de P
elevará a taxa de lucro, e, se P for tido como dado, o crescimento de
K reduzirá a taxa de lucro. Considerando-se que as decisões de
investir variam no mesmo sentido da taxa de lucro, então o
investimento cresce com o aumento do lucro ~P/~t e diminui com o
crescimento do estoque de capital fixo ~KI ~t.

3. ALGUNS AS

DO INVEST

Recapitulando, 1

na compra de L
lógica capitalist
transacionar co
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scimento líquido A partir dessas considerações, pode-se construir a seguinte relação:
D =a S + b ~p -c ~K + d (1),

~t ~tma de capital por
ica. Quanto mais.

ser a poupança
a depreciação e
a ser acumulada
ue vem a ampliar
os externos que

onde o parâmetro d é um termo que é considerado constante a curto
prazo, mas que pretende captar efeitos de longo prazo, como os
decorrentes da introdução de progresso técnico e de inovações.

enta Kalecki a
s grupos que as
s firmas. Assim
s de investir, a
i as firmas e os

Levando-se em conta, por outro lado, que há uma defasagem de
tempo (hiato temporal) - que pode ser atribuída especialmente ao
período de construção do equipamento, mas que, também, reflete

fatores como, por exemplo, decisões empresariais retardadas - entre
a taxa de decisões de investimento (quantidade de decisões de
investir tomadas por unidade de tempo) D e os investimentos em
capital fixoF, tem-se que:

Ft + Y =Dt (2),

ões da taxa de
· r investimentos,

'nvestir, elas só
,veis na taxa de
I
i

I
~re o h,Jcro P e o
I
~s que ocorram

~ ocorram em P
bréscimo de P
brescimento de

'S decisões de
~cro, então o

Idiminui com o
I

onde y é o hiato temporal.

Da comparação das relações (1) e (2) pode-se concluir que:

Ft + Y =aSt + b ~Pt -c~Kt + d (3)
M ~t

3. ALGUNS ASPECTOS DISTINTIVOS ENTRE AS TEORIAS.
'

DO INVESTIMENTO DE KEYNES E DE KALECKI

Recapitulando, foivisto que, na visão de Keynes, a decisão de investir
na compra de um equipamento produtivo é tomada dentro de uma
lógica capitalista de cálculo financeiro, em que o empresário, para
transacionar com ativos, financiar a aquisição de novos ativos, gerir

1994
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16 Considerações sobre os Determinantes do Investimento...

sua carteira de investimento - produzindo rendimentos, no sentido
de ampliar sua riqueza - e administrar os seus compromissos
financeiros, leva em conta critérios que permitem otimizar a aplicação
do capital em diferentes quantidades e qualidades de ativos,
baseando-se, para tomar essas decisões, nas condições de
rentabilidade prospectiva, risco e liquidez inerentes a cada um desses
ativos.

são determinad
apresentado em

Assim, nessa perspectiva, para que haja incentivo ao investimento
produtivo, faz-se necessário que o preço de procura do equipamento
a ser adquirido supere ou iguale o seu preço de oferta, ou, o que vem
a ser a mesma coisa, que a eficiência marginal do capital seja superior
ou igual à taxa de juros. Caso isto não ocorra, poderá ser mais
lucrativo para o agente detentor de riqueza adquirir direitos sobre
bens de capital já em uso (quotas ou ações) ou títulos de crédito.

Keynes, por sei

decisão de im
expectativas di
convencional,

concorrentes, ql

de investimento
fornece os par~
necessariamen1

relativa de merc

afastar-se dela
posição, lucros

oligopólio" 6.

Viu-se, também, por outro lado, que, para Kalecki, tanto a taxa de
decisão de investimento (O) quanto o investimento em capital fixo (F)
se constituem em funções crescentes da poupança bruta das
empresas (S) e das variações do montante dos lucros (~P/~t), ao
mesmo tempo que são funções decrescentes das variações do
estoque de capital fixo (~KI~t).

Keynes neglige

as decisões' E
referentes às

vigentes nos m

tange à anális
avaliação dentr

Cotejando-se a abordagem de Kalecki sobre os determinantes do
investimento com a teoria das decisões de investir de Keynes
(reinterpretada sob a ótica financeira), pode-se fazer, dentre outras,
as seguintes observações:-

3) A teoria do invE

tamento de ur
8global.

1) A teoria do investimento de Keynes é bem mais geral e
conceitualmente mais densa que a de Kalecki.

6 Mário Luiz Possas
pg. 134, nota 205

7 cf. idem, op. cit., p~

8 cf. Antonio Jaime G

2) Na teoria de Kalecki não há consideração explícita das expec-

tativas de comportamento de certas variáveis econômicas, que
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ntos, no sentido

;$ compromissos
,('nizara apli cação

àaes de ativos,

condições de

; cada um desses

são determinadas por projeções do comportamento por elas
apresentado em termos recentes ou correntes.

yao investimento

"doequipamento
ou, o que vem

ital seja superior

pderá ser mais

,'r direitos sobre

!os de crédito.

Keynes, por seu lado, considera que o empresário, ao tomar a

decisão de investir, reage diante da incerteza relativa às
expectativas de longo prazo, adotando um comportamento
convencional, pautando-se na opinião predominante entre seus
concorrentes, que pode ser compulsada pela análise dos planos
de investimento em andamento. Segundo Possas, "a convenção
fornece os parâmetros da rotina empresarial frente a um futuro
necessariamente incerto, cujo prêmio é a manutenção da posição

relativa de mercado e de lucros - o que não é pouco; ao passo que
afastar-se dela implica riscos em maior ou menor grau de perder

posição, lucros e mesmo capital, amplificado em condições de

oligopólio" 6.

tanto a taxa de

rn capital fixo (F)
nça bruta das

cros" (.1P/.1t), ao
s variações do

Keynes negligencia, ao delinear o horizonte de incerteza que cerca

as decisões' empresariais a longo prazo, as expectativas

referentes às condições de concorrência e de crescimento

vigentes nos mercados - que teriam bastante importância no que

tange à análise dinâmica -, as quais deveriam ser objeto de

avaliação dentro dos mesmos critérios convencionais. 7

terminantes do
stir de Keynes
..,

dentre outras,

3) A teoria do investimento de Keynes traduz muito mais o compor-

tamento de uma empresa do que uma visão macroeconômica
global. 8

mais geral e

ita das expec-

nômicas, que

6 Mário Luiz Possas, Dinâmica da Economia Capitalista: uma Abordagem Teórica,
pg. 134, nota 205

7 cf. idem, op. cit., pg. 133

8 cf. Antonio Jaime Gama Jobim, A Macrodinâmica de Michal Kalecki, pg. 92
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18 Considerações sobre os Detenninantes do Investimento...

4) Keynes, em sua análise, não leva em conta o efeito do investimen-
to em termos da criação de capacidade produtiva, o que tornaria
necessário, para que se pudesse manter o pleno emprego, que o
investimento crescesse a cada período. Enquanto isto, Kalecki
aponta como o investimento influi sobre os lucros e a capacidade
produtiva, com um hiato temporal entre eles, e, concomitan-
temente, mostra como a taxa de lucro e a capacidade de produção
disponível vêm a ter influência nas decisões posteriores de
investimento.9

BIBLIOGJ

JOBIM, A.J.G., A
1984

KALECKI, M., Tel

Coleção Os P

KEYNES, J.M., A
Nova Cultural

5) Keynes considera, como uma das causas da diminuição da

eficiência marginal do capital, a existência de custos marginais

crescentes na produção de bens de investimento. Em Kalecki, os

custos marginais aparecem, preponderantemente, como

constantes. 10

MIGLlOLl, J., ACI

Queiroz, 1987

MINSKY, H.P., .

Press, 1975

6) Keynes, apesar de distinguir a taxa de juros de curto prazo da de

longo prazo, considera, na sua teoria do investimento, apenas a
de curto prazo, que é uma função da oferta de moeda e do estado
de preferência pela liquidez.

POSSAS, M.L.
Teórica, São

POSSAS, M.L. E

in: "Pesquisa

Para Kalecki, de outro lado, só é realmente importante, para
orientar as decisões de investir em capital fixo, a taxa de juros de
longo prazo. Todavia, em função de julgá-Ia praticamente estável,
dá maior relevância, na sua análise dos determinantes das
inversões, à capacidade de endividamento das empresas,
transferindo, assim, o risco do lado da demanda por investimento
para o da relação entre o capital emprestado de terceiros e o
capital próprio.11

9 cf. idem, pg. 93.

10 cf. idem, pg. 93.

11 cf. idem, pgs. 93 e 94.
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..feitodo investimen-
I,ltiva,o que tornaria
'eno emprego, que o
uanto isto, Kalecki

cros e a capacidade
es, e, concomitan-
.cidade de produção
ões posteriores de
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Nova Cultural, Coleção Os Economistas, 1988

da diminuição da
e custos marginais
nto. Em Kafecki, os

ntemente, como

MIGLlOLl, J., Acumulação de Capital e Demanda Efetiva, São Paulo, TA
Queiroz, 1987

MINSKY, H.P., John Maynard Keynes, New York, Columbia University
Press, 1975

e curto prazo da de

stimento, apenas a

moeda e do estado
I

POSSAS, M.L., Dinâmica da Economia Capitalísta:uma Abordagem
Teórica, São Paulo, Brasiliense, 1987

POSSAS, M.L. e BALTAR, P.E., Demanda Efetiva e Dinâmica em Kalecki,
in: "Pesquisa e Planejamento Econômico", 11(1), Abril de 1981

.e importante, para
, a taxa de juros de

ticamente estável,

terminantes das

o das empresas,

a por investimento

(:>de terceiros e o
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SISTEMA DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL: UMA

CONTRIBUIÇÃO METODOLÓGICA

1. INTRODUÇÃO

Em âmbito mu
dos esforços
planejamento ~
começando. E
capacidade de
parte do goven
nível de gestõ~Todo processo de planejamento, no setor público ou no privado,

institucionalizado ou não, prevê, nas suas fases iniciais, um
levantamento de informações e dados relacionados à questão a
planejar. Denominada em alguns contextos de Análise Ambienta!, e
em outros, de Elaboração de Diagnósticos Setoriais, esta fase do
processo de planejamento tem importantes desdobramentos sobre
as demais etapas que se seguem. Em geral, uma condição

necessária - mas não suficiente - para o sucesso de uma política
pública ou estratégia empresarial é a abrangência desse diagnóstico,

e a periodicidade com que o mesmo é revisto e atualizado.

Dada a escassez de recursos públicos e o clamor da população por

uma atuação mais eficaz e eficiente do Estado, é imperioso que o

processo de avaliação e formulação de políticas públicas se revista

de um melhor embasamento técnico. A nível federal e estadual as

condições para elaboração de diagnósticos compreensivos e

multifários parecem estar satisfeitas, haja vista a diversidade de

Assim, com o i

de Planejamel

recentemente

aqui planos d

corpo admini!

população e d

cada plano dE

finalidade e I

informações (

obtenção de (

-

Professores da Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e Administrativas

da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (FCECA/PUCCAMP).

2 Convênio EI
participação d
Muriicípio de \
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LG. Rosa et aI. 21

agências e institutos governamentais de pesquisa e planejamento
nestas órbitas: IBGE, IPEA, FGV e, em São Paulo, SEADE, FUNDAP
e as universidades são alguns dos centros mais conhecidos na
produção de dados, na avaliação das condições sociais e econô-
micas e na consultoria técnica para proposição de políticas públicas.

. um
~questão a
,\mbiental, e

";sta fase do
J'f

,~ntos sobre
,a condição

~lII1a política

1'~iagnósti co,; ,

ao.

Em âmbito municipal, mesmo no Estado de São Paulo, a despeito
dos esforços do CEPAM, a institucionalização do processo de
planejamento público parece estar, na melhor das hipóteses, apenas
começando. Esse quadro é preocupante, na medida em que a
capacidade declinante de implementação de políticas sociais por
parte do governo federal não encontra alternativas compensatórias a
nível de gestões municipais.

Assim, com o intuito de contribuir para aprimoramento da sistemática
de Planejamento Municipal, e com base na experiência vivenciada
recentemente em um projeto de extensão universitária2, trazemos
aqui planos de levantamento de informações para diagnóstico do
corpo administrativo municipal, da condição sócio-econômica da
população e da situação das finanças públicas. Na apresentação de
cada plano de trabalho setorial, discorre-se brevemente sobre sua
finalidade e relevância para o planejamento municipal, tipo de
informações demandadas e as fontes primárias ou secundárias de
obtenção de dados.

2 Convênio EMDEVAL-PUCCAMP, coordenado pelo L'HABITAT-FAU com
participação da FCECA, para desenvolvimento do Sistema de Planejamento do

Município de Valinhos, iniciado em abril de 1993 e em fase final de conclusão.
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22 Sistema de Planejamento Municipa1...

2. PLANO DE LEV ANT AMENTO DE DADOS PARA

DIAGNÓSTICO ADMINISTRATIVO

A importância de se analisar as características da Administração
Pública Municipal dentro de um processo mais amplo de formulação
de políticas públicas justifica-se pela necessidade de se conhecer
como o poder público está estruturado para cumprimento das tarefas
que lhe impõe a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município.

Investigar a potencialidade dos seus recursos, a deficiência na
utilização dos mesmos, as disfunções organizacionais, as formas de
relacionamento com o setor privado na produção dos serviços
urbanos são atividades necessárias a fim de que se possa propor
sugestões que tornem, de fato, a Administração Municipal sujeito
ativo e regulador do desenvolvimento urbano.

São Paulo. Não se di

realização de um "Cen~

são, onde estão, como

municipais.

3. PLANO DE LEVA

DIAGNÓSTICO Sj

Descentralizar e conse
processo de decisão dI
comprometida com a s

Emidéiasgerais,o planode trabalho- anexo 1 - visa o levantamento
de informações em oito áreas temáticas mais gerais, buscando
avaliar o estágio de desenvolvimento da Administração Municipal nas
funções de Planejamento, Organização, Controle e Direção. O
levantamento parte da estrutura organizacional do Executivo Munici-
pal e estende-se à caracterização dos recursos materiais, humanos,
financeiros e informacionais disponíveis.

Nesse sentido, é impre

que organize as informe

e que possi bilite a tom

real da situação. De!

processo de decisão, CI

ção efetiva da populaçi

As informações demandadas no plano de trabalho estão - ou

deveriam estar- disponíveis nas Secretarias Municipais. Em algumas

situações as informações precisam ser produzidas a partir de

relatórios administrativos, contábeis e textos legais. O registro históri-

co dos dados é, por vezes, deficiente, o que pode ser contornado em

alguma medida, em se tratando de municípios paulistas, pela

consulta às publicações Pesquisa Municipal (Seade 1983), Finanças

Munici pais (Seade 19134)ou ainda ao Banco de Dados do SEADE em

Para se ter conheci mel

necessário o levantami

ções - com dezesseis'
e que focalizam asp

~c()nômica municipal ('

Ê~~es dados podem

f!Uhdação SEADE ou I

a em termos absol

cionados. Assim SI

veis ao longo do t~
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. Administração
\9 de formulação
ele se conhecer

'1t..,

i entodas tarefas
'tado Município.

deficiência na
'is, as formas de.
o dos serviços

,se possa propor

unicipal sujeito

São Paulo. Não se deve deixar de considerar a necessidade de
realização de um "Censo dos Servidores Públicos", para saber como
são, onde estão, como estão e o que fazem os funcionários públicos
municipais.

3. PLANO DE LEV ANT AMENTO DE DADOS PARA

DIAGNÓSTICO SÓCIO-ECONÔMICO

Descentralizar e consolidar a participação de todos os cidadãos no
processo de decisão deve ser a base de uma Administração Pública
comprometida com a solução dos problemas municipais.

o levantamento

erais, buscando

t :NoMunicipalnas
e e Direção. O

xecutivo Munici-
riais, humanos,

Nesse sentido, é imprescindível adotar um sistema de planejamento
que organize as informações sócio-econômicas de forma muito clara,
e que possibilite a tomada de decisões baseadas no conhecimento
real da situação. Dessa forma, identifica-se as prioridades no
processo de decisão, criando transparência e valorizando a participa-
ção efetiva da população.

lho estão - ou

ais. Em algumas

as a partir de
registro históri-

contornado em
paulistas, pela
983), Finanças

do SEADE em

Para se ter conhecimento da situação sócio-econômica municipal é
necessário o levantamento de três conjuntos temáticos de informa-
ções - com dezesseis dados básicos - tomados longitudinalmente,
e que focalizam aspectos da evolução demográfica, social e
econômica municipal (Vide anexo 2).

Esses dados podem ser obtidos junto a Prefeitura Municipal,

Fundação SEADE ou IBGE..A apresentação dos valores deve ser
feita em termos absolutos ou relativos, desde que devidamente
deflacionados. Assi m sendo, será possível avaliar a evolução real das

variáveis ao longo do tempo.

1994
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24 Sistema de Plan~amento Municipal...

Não haveria nenhum sentido lógico se todo esforço empreendido para
elaboração de um Sistema de Planejamento Municipalnão resultasse
em um conjunto de proposições indicativas de possíveis linhas de
ação do poder executivo. As ações propostas somente serão
concretizadas se, além da indispensável vontade política dos
governantes, houver garantia da existência de um fluxo financeiro.
Para isso torna-se necessário o conhecimento dos fluxos financeiros

- receitas e despesas - ocorridos no passado recente, que
determinam a capacidade de investimento para execução dos
projetos políticos almejados.

suficiente para gan
implementação e !

diagnósticos abrang

mica local- e sobre

de recursos financei

ria para tanto.

4. PLANO DE LEVANTAMENTO DE DADOS SOBRE A

SITUAÇÃO DAS FINANÇAS MUNICIPAIS

Certamente que o
apresentados não
pontos de partida
questões que cerc
público sobre a real
que o levantamentl
se faz das mesmas

Este foi o ponto chave que norteou as ações para elaboração do
diagnóstico das finanças do município de Valinhos, através do já
citado convênio. Anexo 1:

Plano de Levanta
Cabe ainda ressaltar que os dados financeiros foram levantados na
própria contabilidade do município, pois inexistem entidades de
pesquisas que trabalhem com todos estes dados desagregaàos por
município. O próprio município carece de um setor de pesquisa, ar-
mazenamento, análise e divulgação destas e de outras informações.

Conhecer, e conhecer bem, o ambiente sobre o qual se desenvolve
o processo de formulação de políticas públicas não é uma condição

1. Lev.lnformaçõe!

1.1. Organogran

1.2. Organogran
ta, Postos d

1.3. Organograr
1.4. Descrição s

gãos listadc

2. Distribuição do!

2.1. Quantitativ(
balho, cargl

rior, anos d

Sendo assim, foram manuseados balanços, plano de contas, diários

e outros documentos que pudessem nos fornecer as informações

necessárias. No anexo 3, apresentamos, de forma detalhada, os itens
que foram objeto de levantamento e análise.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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dido para
esultasse
linhas de
te serão

litica dos
financeiro.
financeiros

suficiente para garantir o sucesso das mesmas quando de sua

implementação e gestão. Mas, seguramente, a elaboração de

diagnósticos abrangentes sobre a área fim - realidade sócio-econô-
mica local - e sobre a área meio - o levantamento da disponibilidade

de recursos financeiros e organizacionais - é uma condição necessá-
ria para tanto.

Certamente que os planos de elaboração de diagnósticos aqui
apresentados não são peças acabadas, mas constituem-se em
pontos de partida para uma abordagem mais globalizante das
questões que cercam a intrincada e complexa atuação do poder
público sobre a realidade local. Naturalmente, tão ou mais importante
que o levantamento das informações é a interpretação e o uso que

se faz das mesmas. Mas isso já é assunto para um outro artigo.

vantados na
ntidades de
egaàos por

esquisa, ar-
nformações.

Anexo 1:
Plano de Levantamento de Dados para Diag. Administrativo

ntas, diários

informações

ada, os itens

1. Lev.lnformações sobre a Estrutura Organizacional da Prefeitura

1.1. Organograma do Executivo Municipal (Adm Diretallndireta)

1.2. Organograma das Secretarias Municipais (Adm Direta, Indire-

ta, Postos de Saúde, Escolas, Postos de Atend)

1.3. Organograma dos Órgãos da Administração Indireta

1.4. Descrição suscinta das atribuições, tarefas e funções dos ór-

gãos listados

'se desenvolve
" uma condição

2. Distribuição dos recursos humanos e materiais na estrutura

2.1. Quantitativo de funcionários nos órgãos listado por reg. de tra-
balho, cargo, grau de escolaridade, formação técnica ou supe-
rior, anos de trabalho na Prefeitura e na função atual
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26 Sistema de Plan~amento Municipal...

2.2. Equipamentos disponíveis na Prefeitura, Sécretariase demais
órgãos por tipo/capacidade, anos de uso e estado operacional

7.1. Servi
7.2. Empl
7.3. Nível
704.Rem
7.5. Mecc

3. Gestão dos recursos humanos

3.1. Estatuto do funcionalismo e Regime Jurídico Único
3.2. Carreira funcional - níveis, cargos, descrições de cargos
3.3. Programa de treinamento funcional e gerencial
3.4. Política de contratação, avaliação funcional e promoção
3.5. Política de benefícios sociais (Transporte, Alim.,Saúde)

4. Gestão da Informática

4.1. Estrutura organizacional interna do CPD
4.2. Recursos materiais: Hardware, Software, Sistemas, Rede TP
4.3. Recursos Humanos: escolaridade, formotécnica, experiência

nas áreas específicas.

8. Histórico

8.1. E\tol

8.2. Evol

8.3. Evol
admi

Anexo 2:
Plano de
Econômic

5. Atendimento ao público

5.1. Serviços prestados ao público
5.2. Estatísticas de atendimento e de tempo de execução dos ser-

viços
5.3. Caracterização dó usuário (sócio-econômica, profissional)
5.4. Nível de satisfação do usuário

6. Rotinas Administrativas

6.1. Manual de procedimentos administrativos
6.2. Nível de descentralização e delegação
6.3. Tempo e ciclo processual
6.4. Processos de Licitação Pública
6.5. Prática de Planejamento
6.6. Prática de Auditoria Interna

1. Indicadc

1.1. Po~

1.2. Po~
1.3. Po~

1A. Por
1.5. Ta)

1.6. Ta>

2. Indicad

2.1. Tol

2.2. Dis

2.3. Co

2.4. Ta:

7. Relação com Terceiros (Concessionários, Prestado Serviços)

3.lndicac

3.1. Po
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se demais

peracional

7.1. Serviços terceirizados

7.2. Empresas e especialização
7.3. Nível de satisfação do usuário

7.4. Remuneração dos serviços

7.5. Mecanismos de Controle dos serviços prestados

8. Histórico de Arrecadação e Despesas por função

8.1. Evolução real da Receita Municipal (Própria, Transf)
8.2. Evolução das Despesas por função (Saúde, Educação, etc)
8.3. Evolução das Despesas com pessoal e custeio da máquina

administrativa, por secretaria, nível funcional, etc.

Anexo 2:
Plano de Levantamento de Dados para Diagnóstico Sócio-
Econômico

1. Indicadores Demográficos

1.1. População Total
1.2. População Urbana
1.3. População Rural
1.4. Porcentagemde não-residentesem relaçãoà Pop.Total
1.5. Taxa de urbanização (Pop.Urb./Pop.Total)
1.6. Taxa de crescimento demográfico (média geométrica)

2. Indicadores sociais

2.1. Total de famílias residentes
2.2. Distribuição de renda no município
2.3. Coeficiente de mortalidade infantil
2.4. Taxa de analfabetismo

. Serviços)

3. Indicadores de atividade econômica

3.1. População economicamente ativa (PEA)
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28 Sistema de Plan~amento Municipal...

3.2. Participação da PEA por setor de atividade
3.3. Produção industrial

3.4. Produção agrícola

3.5. Valor adicionado

3.6. Taxas de crescimento (média geométrica)

2.2. ReI
2.2

2.2
2.2

1. Receitas Municipais (em milhões de cruzeiros reais)

1.1. Receitas próprias
1.2. Transferências correntes
1.3. Receitas de capital
1.4. Receita total

3. Despe!

3.1. De

3.2. Tr~

3.3. De
3.4. De

Anexo 3:
Plano de Levantamento de Dados sobre finanças municipais

2. Receitas Municipais (em termos relativos)

2.1. Receitas correntes

2.1.1. Receitas Tributárias

2.1.1.1. Imp.sl Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN)

2.1.1.2. Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)

2.1.1.3. Imp.sl Venda a Varejo de Combutíveis (IW)

2.1.1.4. Outras receitas tributárias
2.1.2. Receitas patrimoniais

2.1.3. Transferências correntes

2.1.3.1. Imp.de Circulação de Mercad.e Serviço (ICMS)

2.1.3.2. Fundo de Participação dos Municípios (FPM)
2.1.3.3. Transferências para a saúde

2.1.3.4. Outras transferências correntes
2.1.4. Outras receitas correntes

2.1 .4.1. Indenizações e restituições

2.1.4.2. Multas e juros

4. Despe

4.1. De
4,'

4.

4.2. D
4.

4
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2.1.4.3. Outrasreceitas
2.2. Receitas de capital

2.2.1. Operações de crédito
2.2.2. Transferências de capital
2.2.3. Alienação de bens

3. Despesas Municipais (em milhões de cruzeiros reais)

3.1. Despesas de custeio
3.2. Transferências correntes
3.3. Despesas de capital
3.4. Despesa total

ureza (ISSQN)

áno(IPTU)

,Ütíveis (IW)

4. Despesas municipais (em termos relativos)

4.1. Despesas correntes
4.1.1. Despesas de custeio

4.1.1.1. Pessoal civil
4.1.1.2. Outros serviços encomendados
4.1.1.3. Material de consumo
4.1.1.4. Outra despesas de custeio

4.1.2. Transferências correntes
4.1.2.1. Juros diversos contratos
4.1.2.2. Pasep
4.1.2.3. Outras transf. correntes

4.2. Despesas de capital
4.2.1. Investimentos

4.2.1.1. Obras e instalações
4.2.1.2. Equipamentos e materiais permanentes
4.2.1.3. Sentenças judiciais
4.2.1.4. Outros investimentos

4.2.2. Transferências de capital
4.2.2.1. Amortizações diversas - contratos

:Serviço (ICMS)

íCípios (FPM)
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30 Sistema de P1am1amento Mucicipal...

4.2.2.2. Outras tranf. de capital

5. Resultado

5.1. Deficit

5.2. Superavit

I
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COASE E A TEORIA DA FffiMA

João Luiz Pondé

I

S,EME.

As contribuições de Ronald H. Coas e para a teoria econômica têm
sido objeto de crescente reconhecimento nas últimas décadas, na
medida em que a preocupação quanto à "institucionalidade" das
economias de mercado tornou-se um objeto de estudo valorizado
tanto por autores neoclássicos, quanto por membros de correntes
heterodoxas. Destacadamente, a noção de "custos de transação"
(Coas e , 1937) vem apresentando grande proficuidade em trabalhos
recentes.

ico Organizacional:uma

..São Paulo: Loyola.

Ipal.(1987) São Paulo:

ração do Plano Diretor.

. Seade.

No presente artigo, procuro discutir brevemente o conteúdo e o
alcance de um trabalho que, publicado por Coas e em 1937 na
Economica, tornou-se uma referência fundamental para abordagens
teóricas da empresa capitalista com base nos custos de transação.
A partir das idéias aí esboçadas, desenvolveu-se uma vasta literatura
acerca de questões importantes como os determinantes de
movimentos de integração vertical e a delimitação das fronteiras das
firmas, a funcionalidade das várias formas de contratos em uma
economia mercantil e as inovações organizacionais no interior das
empresas (Williamson, 1991).

ade.

Seade.

10:Seade.

Professor Adjunto do Departamento de Economia da Faculdade de Ciências
Econômicas, Contábeis e Administrativas da Pontifícia Universidade Católica de
Campinas (FCECAIPUCCAMP) e Pesquisador do NEITI1E/UNICAMP.
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32 Coase e a Teoria da Firma

11 decisões alocativas

mecanismo de pre~

Em TheNatufe ofthe Finn,Coase procura explicar a emergência e
a expansão das firmas a partir das dificuldades envolvidas no
estabelecimento de relações mercantis e na utilização do sistema de
preços, que levariam à substituição da interação dos agentes via

mercado pela coordenação administrativa. Trata-se um esforço de
integrar a explicação de .certas característicasinstitucionais das
economias capitalistas à teoria econômica tradicional, traduzindo
diferentes formas de organização das atividades econômicas em
variáveis de custo, de modo a inseri-Ias em uma análise da escolha
baseada nas suas eficiências relativas. 2

A indagação centra

quais os agentes 01

oferecem a possi

mecanismo de pre(

certeza, amplamer

desde Walras, de I

otimalidade na ale
Coase a este dilem
a eficiência dos m
consiste em propol

coisa e, ao se form
(um 'empresário') a

troca mercantil são

Para Coase, o empresário e o mercado, este último identificado com
o mecanismo de preços em concorrência perfeita, constituem meios
de efetuar a alocação dos recursos produtivos, ou seja, "modos
alternativos de coordenar a produção" (1937, p. 388). Sua concepção
do que sejam as firmas enfatiza as especificidades dos arranjos
contratuais que compõem a sua essência e como estes diferem dos
contratos estabelecidos para a troca de produtos nos mercados. As
firmas se constituem quando determinados agentes, ao adquirirem
serviços de fatores de produção, obtêm o direito de dirigir a sua
utilização, e consequentemente, tomar decisões acerca das
maneiras como. os recursos produtivos são alocados. Tal relação
entre os empresários e os proprietários dos fatores é distinta daquelas
estabelecidas entre produtores independentes, onde são tomadas

~---

A existência destes

"custos de transa~

primeiro lugar, a r~'
se incorra em custd;

rei evantes para as I
existem custos de

1um contrato em ,

alternativa para a ri
grande de transaç~

Contudo, Coase ai
onde as transaçõ~

"
medida em que Oi:

cada vez "menos,1

comprador especij

2 Esta adesão à teoria econômica tradicional pode ser resumida pelo papel central
dado explicitamente por Coase a "dois dos mais poderosos instrumentos de análise
econômica desenvolvidos por Marshall, a idéia de margem e a de substituição,
juntas oferec~ndo a idéia de substituição na margem" (1937, p. 386-387).
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decisões alocativas autônomas, apenas guiadas e coordenadas pelo
mecanismo de preços.

J a emergência e

. S envolvidas no
.9ãodo sistema de

:
dos agentes via

,se um esforço de
jnstitucionais das

~onal, traduzindo
.

econômicas em
.nálise da escolha

A indagação central de Coase volta-se, então, para as razões pelas
quais os agentes optariam por desenvolver soluções contratuais que
oferecem a possibilidade de decisões alocativas suprimindo o
mecanismo de preços. Tal supressão se opunha, é bom destacar, à
certeza, amplamente difundida entre os economistas pelo menos
desde Wal,ras de que os mercados apresentam características de
otimalidade na alocação dos recursos produtivos. A resposta de
Coase a este dilema -que, conforme veremos logo a seguir, preserva
a eficiência dos mecanismos privados e capitalistas de decisão -
consiste em propor que "a operação de um mercado custa alguma
coisa e, ao se formar uma organização e ceder a alguma autoridade
(um 'empresário') a direção dos recursos, certos custos vinculados à
troca mercantil são poupados" (1937, p. 392).

.

identificadocom
. constituem meios
.

ou seja, "modos
. ). Sua concepção

des dos arranjos
.
estes diferem dos
110Smercados. As
es, ao adquirirem

I:)de dirigir a sua

ões acerca das

ados. Tal relação
,

distintadaquelas
.nde são tomadas

ida pelo papel central

strumentos de análise
e a de substituição,

p. 386-387).

A existência destes custos de utilização do mecanismo de preços, ou
"custos de transação", deriva basicamente de dois fatores. Em
primeiro lugar, a realização de uma transação mercantil requer que
se incorra em custos de coleta de informações, a fimde que os preços.
relevantes para as decisões de troca sejam conhecidos; em segundo,
existem custos derivados da necessidade de negociar e confeccionar
um contrato em separado para cada transação de troca. Uma
alternativa para a redução destes custos, diluindo-os em um número
grande de transações, seria a criação de contratos de longo prazo.
Contudo, Coase argumenta que o desconhecimento dos contextos
onde as transações deverão se realizar no futuro faz com que, à
medida em que o período de duração dos contratos aumente, seja
cada vez "menos possível e, de fato, menos desejável (00')para o
comprador especificar o que a outra parte contratada deverá fazer"
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34 Coase e a Teoria da Finna

(1937, p. 391). Consequentemente, os contratos de longo prazo
acabam tendo que conceder à parte compradora o direito de decidir,
dentro de limites estabelecidos, a conduta do vendedor, o que resulta,
justamente, no tipo de relação contratual que caracteriza a firma -o
empresário compra o direito de usar recursos postergando a decisão
de como fazê-Io. A conclusão é que "uma firma tende, então, a surgir
naqueles casos em que contratos estritamente de curto prazo são
insatisfatórios" (1937, p. 392).

De fato, todo
neoclássica ti

uma concepç

Em um artigc

e contribuiçõl
diferencia os
existente, a c
aplicável, ma

os papéis q
funcionamenlAs considerações tecidas por Coase acerca dos contratos de longo

prazo, culminando na afirmação de que "parece improvável que as
firmas existiriam sem a existência da incerteza" (1937, p. 392), podem
gerar interpretações equivocadas acerca da essência dos seus
desenvolvimentos teóricos. A incerteza não assume, para ele, um
papel relevante no surgi mento e na magnitude dos custos de
transação, que estão vinculados aos dispêndios com a coleta de
informações - não à inexistência destas - e à feitura de contratos. A
impossibilidade de prever com exatidão os eventos futuros tem um
papel adjutório na sua formulação dos custos de transação, sendo
utilizada para demonstrar que os contratos de longo prazo acabam
correspondendo à firma propriamente dita3. Apesar de fazer
frequentemente citações de Risk, Uncertainty and Profits,Coase tem
inteira razão ao proclamar que "Knightnão teve nenhuma influência
no desenvolvimento de minhas idéias acerca da firma, um ponto que
eu enfatizo porque alguns têm pensado o contrário" (1988a, p. 49).4

É justamentE
tomam decis

ambi ente est

duas alterna1

das atividade

ou o mercadc
relativas desl
transação atl
preços. Por

instrumental

construção t
identificação

maiores em

3 Algo, por sinal, com queCoase (1988a) não mais concorda.

4 Ao comentar as principais influências recebidas durante os primeiros anos da sua

formação intelectual, Coase destaca seu ex-professor Arnold Plant - "com ele eu

aprendi que os produtores maximizam lucros, competem entre si, e que,

consequentemente, os preços tendem a se igualar aos custos e a composição da

produção a ser aquela que os consumidores avaliam como a melhor" (1988a, p. 37);

"(...) em 1932, quando eu formulei as idéias de 'The Nature ofthe Firm', meu sistema

analítico, tal como era, vinha de Plant" (ibidem, p. 49).

Se os custo

definição da

agrupadas

mecanismm

forças que I

supor que c
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De fato, todo o pensamento de Coase se articula em torno da teoria
neoclássica tradicional da escolha, e, consequentemente, distante de
uma concepção de incerteza que hoje denominamos de keynesiana.
Em um artigo que abre uma coletânea dos seus principais trabalhos
e contribuições para a teoria econômica, Coase assinala que "o que
diferencia os ensaios deste livro não é a rejeição da teoria econômica
existente, a qual (...) incorpora a lógica da escolha e é amplamente
aplicável, mas sim o emprego desta teoria econômica para examinar
os papéis que a firma, o mercado, e a lei desempenham no
funcionamento do sistema econômico" (1988b, p. 5).

É justamente aplicando esta teoria da escolha, onde os agentes
tomam decisões a partir de algoritmos de maximização em um
ambiente estático, que Coase analisa a determinação de qual dentre
duas alternativas institucionais será responsável pela coordenação
das atividades de produção e distribuição, a organização empresarial
ou o mercado. Sua hipótese é que os agentes avaliam as eficiências
relativas destas, comparando os custos marginais de organizar cada
transação através da autoridade administrativa ou do mecanismo de
preços. Porém, mesmo aceitando-se a validade de todo este

instrumental neoclássico, existe um claro calcanhar-de-aquiles na'
construção teórica de Coase, que se encontra na ausência de uma
identificação das razões pelas quais os custos de transação seriam
maiores em certas situações e não em outras.

.ntratos de longo

(,provávelque as
~, p.392), podem

,sência dos seus

'TIe, para ele, um

~ dos custos de
.!
}~om a coleta de,

de contratos. A

's futuros tem um!\S,.
i,~ansação, sendo

·
go prazo acabam

pesar de fazer

. roftfs, Coas e tem
enhumai nfluência

,ma, um ponto que,
"(1988a, p. 49).4

primeiros anos da sua

Id Plant - "com ele eu
em entre si, e que,

os e a composição da

.melhor" (1988a, p. 37);

the Firm', meu sistema

Se os custos de transação são indeterminados, como conceber a
definição da distribuição das atividades econômicas, entre aquelas
agrupadas sob a égide das firmas e as coordenadas pelo

mecanismos de preços, como o resultado de um equilfbrio entre as
forças que levam à integração e a desintegração? Coase parece
supor que os custos de transação marginais podem ser represen-
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36 Coase e a Teoria da Finna

tados por funções constantes, mas isto poderia levar à conclusão de

que a solução mais eficiente seria reunir todo o sistema econômico

em apenas uma grande firma, o que obviamente não é razoável. Este

problema é resolvido a partir de uma suposição, pouco convincente,

de que a direção dos recursos produtivos por parte dos empresários

estaria sujeita a rendimentos decrescentes 5. Chega-se, então, à
proposição de que as firmas crescerão até o ponto onde a

internalização de mais uma transação provoca um incremento dos

custos equivalente àquele correspondente à efetivação desta pelo

mercado ou sob a direção de um outro empresário.6

m

Este é o principal resultado do esforço de teorização empreendido
por Coase: uma vinculação das formas de organização da produção

a variáveis de custo e uma explicação das primeiras a partir da
racionalidade econômica neoclássica. Na ausência de imperfeições
no mercado, as decisões dos agentes, visando unicamente a
maximização de lucros, levam a uma organização das atividades
econômicas que minimiza os custos de produção. As proposições
tradicionais acerca da otimalidade da concorrência perfeita em
termos de alocação de recursos não são violadas pela sua análise.
Pelo contrário, estas são estendidas, na medida em que também as
instituições presentes nas indústrias passam a assumir caracte-
rísticas de eficiência máxima.

Assim, ap

Coase con

neoclássie

fenômeno~

de transaç

dos "custe

outros 7. (

estrutura e

um conte)!

vista come
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"nexo de e
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de Coas e
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dinâmicas
Nature of i
estabelec

primeira"
tratament(

~--~----

5 A firma, ao crescer, teria ainda que enfrentar um aumento no preço de oferta de

certos fatores, cujas causas não estão bem explicadas no artigo de 1937.

Posteriormente Coase (1988a, p. 59) esclarece que ele se referia ao fato de que

"pessoas que trabalham em uma grande firma podem achar as condições de

trabalho menos atrativas do que em uma pequena firma e, por esta razão, irão

requerer uma remuneração mais a~a".

6 A concepção de Coase acerca dos determinantes do tamanho da firma converge,

portanto, para a visão tradicional baseada na presença de rendimentos

7 Estes cus

dispêndio!

capaz de I

daquela. ~

dos partici

8 Quanto ao

linha a~er

(1992,19!
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Assim, apesar de suas deficiências mais aparentes, o esforço de

Coase configura um passo importante na evolução da microeconomi a

neoclássica, ampliando seu escopo para abarcar novas classes de

fenômenos. Esta vertente foi aprofundada pela concepção dos custos

de transação de Klein, Crawford e Alchian (1978) e pela formulação

dos "custos de agenciamento" de Jensen e Meckling (1976), entre

outros7. O sentido destes trabalhos é na direção de analisar a

estrutura de inter-relações dentro das empresas e nos mercados em

um contexto de otimização, onde a integração vertical passa a ser

vista como resultante de um cálculo maximizador baseado nos custos

marginais de gerir transações através do sistema de preços ou do

"nexo de contratos" que caracterizaria a organização empresarial.

Ademais, nãoobstante tal filiação estrita à ortodoxia, a contribuição
de Coas e deve ser considerada um marco e uma referência
obrigatória mesmo para abordagens alternativas - e tentativamente
dinâmicas - do perfil institucional das firmas e mercados 8. Em The
Nature ofthe Firm, a percepção de que as relações que os agentes
estabelecem no mercado envolvem custos concretos foi, pela'
primeira vez, objeto de atenção sistemática e relacionada a um
tratamento teórico das organizações empresariais. O conceito de

;jo no preço de oferta de

das no artigo de 1937.

se referia ao fato de que

. achar as condições de

.~ e, por esta razão, irão

,anho da firma converge,

sença de rendimentos

7 Estes custos de agenciamento seriam internos à firma e corresponderiam aos

dispêndios necessários para construir um sistema contratual entre seus membros

capaz de levar cada um deles a se comportar como se buscasse maximizar o lucro

daquela. São, portanto, custos de monitoramento e incentivo vinculados à conduta

dos participantes da organização.

8 Quanto aos enfoques que desenvolvem a noção de custos de transação em uma

linha alternativa ao mainstream neoclássico, Cf. Williamson (1975, 1985), Pondé

(1992,1993) e os comentários de Winter (1991).
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38 Coase e a Teoria da Finna

custos de transação, bem como sua vinculação à problemáticada
coordenação das atividades econômicas e ao papel exercido por
determinadas instituições capitalistas, abriu um campo de análises
amplo e fértil. Em especial, o artigo de 1937 indicou a propriedade de
estudar a organização das indústrias sem ter que recorrer a
determinismos tecnológicos, mas sim entendendo-a como uma área
de investigações com especificidades próprias.
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MUDANÇAS DEMO GRÁFICAS NA ÚLTIMA

DÉCADA: O QUE DIZEM OS PRIMEIROS

RESUL TADOS DO CENSO 91

Paulo de Martino Jannuzzi
]

1. INTRODUÇÃO

Com a divulgação dos primeiros resultaqos do Censo Demográfico
de 1991 começa a se tomar possível a elaboração de análises mais
abrangentes sobre as transformações demográficas da sociedade
brasileira nos últimos 10 anos.

Embora já se tenha passado mais de dois anos da conclusão do
levantamento de campo, até o presente momento, os únicos
resultados do Censo 91 divulgados pelo IBGE são os quantitativos
populacionais por município e Unidade da Federação, segundo local
de residência (urbanolrural)e sexo. Para o país como um todo, há
ainda indicações sobre a distribuição etária da população. É muito
pouco frente a abrangência temática investigada no Censo. São mais
de 50 itens de informação levantados nos questionários da amostra,
cobrindo temas dos mais diversos: composição e conforto material
do domicílio, estrutura etária, composição familiar, escolaridade e
escolarização dos membros, naturalidade e procedência migratória,
estado e passado conjugal, situação de emprego e rendimento, etc.
Assim, face a este quadro, só é possível empreender com o Censo

1 Professor do Departamento de Administração da Faculdade de Ciências
Econô'micas, Contábeis e Administrativas da Pontifícia Universidade Católica de
Campinas (FCECA/PUCCAMP). Doutorando em Demografia do IFCH/NEPOI

UNICAMP.
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91 uma análise preliminar das mudanças demográficas mais gerais
do país, tais como a inflexão do volume anual de nascimentos, as
mudanças na estrutura etária e composição familiar e o novo padrão
de urbanização e distribuição espacial da população.

Depois de discorrer brevemente acerca destes processos, discu-
timos, ao final, alguns de seus desdobramentos sobre a formulação

de políticas públicas e estratégias empresariais de Marketing;

2. A INFLEXÃO DO VOLUME ANUAL DE NASCIMENTOS

.0 Censo Demográfico
ação de análises mais

ráficas da sociedade

nos da conclusão do
momento, os únicos
E são os quantitativos
eração,segundo local
aís como um todo, há

da população. É muito
dano Censo. São mais
stionários da amostra,
N o e conforto material

familiar, escolaridade e
procedência migratória,
rego e rendimento, etc.
preender com o Censo

Pelo que indicam os primeiros resultados do Censo 91, a população
brasileira vivenciou significativas mudanças no seu ritmo de
crescimento demográfico e na sua estrutura etária. Pela primeira vez
em 50 anos, o volume de nascimentos começou a diminuirem termos
absolutos.

Em termos relativos, a redução do ritmo de crescimento populacional
remonta aos anos 60, quando a população passou a crescer a taxas
geométricas anuais de 2,88% contra os 3,05% da década anterior,
maior taxa de crescimento demográfico verificada no país durante o
século 20. Essa alta taxa nos anos 50 resultou da diferença
progressiva entre as taxas de natalidade e mortalidade desde o final
do século passad02. Enquanto a natalidade apresentava um quadro
de relativa estabilidade até final da década de 50, a mortalidade caía

da Faculdade de Ciências

Icia Universidade Católica de
Demografia do IFCH/NEPOI

2 Há 5 componentes na determinação da população num dado instante de tempo (P):

a população no in!ltante anterior .(Po), os nascimentos no período (N), as mortes
(M), as emigrações (E) e imigrações (I) de pessoas no período. Estas variáveis se

combinam na equação: P =Po + N -M -E + I. A partir dos anos 40, a contribuição

das imigrações ihternacionais para o crescimento demográfico brasileiro deixa de
ser significativo, passando seu ritmo a ser determinado pela diferença entre as taxas
de natalidade e mortalidade. A recente emigração de brasileiros para EUA e Japão
é ainda um fenômeno pouco estudado em termos de volume.
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42 Mudanças Demográficas na Última Década...

de forma acentuada desde os anos 40, como consequência dos
investimentos em saneamento básico, saúde pública, melhor controle
de doenças infecciosas e da introdução de medicamentos
recém-desenvolvidos (antibióticos, sulfaminas) no país (Patarra
1978, Martine e Camargo, 1984). Assim, no período de 1940 a 1960,
a mortalidade caiu cerca de 55%, passando de 20,6 mortes por mil
para 9,6 mortes por mil.A mortalidade infantil passou de 164 mortes
por mil para 105 no período.

A partir da década de 60, a então estável natalidade começa a sentir
os efeitos da queda da fecundidade das mulheres no país,
especialmente na última metade da década. A taxa de fecundidade
total3 passou de pouco mais de 6 filhos por mulher no período de
1940-1960 para 4,35 em 1980, como reflexo da mudança
sócio-econômica em curso (escolarização, urbanização, ingresso da
mulher no mercado de trabalho,etc), da disseminação do uso dos
meios anticoncepcionais, difusão de novos padrões de família e
consumo (Merrick e Berquó, 1974) e aumento da prática de abortos
induzidos. Estima-se que a taxa de fecundidade total tenha caído
ainda mais durante a década passada, chegando aos 2,5 filhos por
mulher em 1991 (Berquó, 1994).

o resultado prático desta queda acentuada da fecundidade na última
década foi a redução do número de nascimentos. Note-se que, no
período de 1960 a 1980, mesmo com a queda da fecundidade os
incrementos anuais de população ainda eram crescentes, já que
novas mulheres passavam a incorporar a população feminina em
idade reproétutiva (de 15 a 49 anos). Na década de 80, esse

3 A taxa de fecundidade total é uma medida do nível reprodutivo da população e
representa, uma estimativa do número médio de filhos nascidos vivos por mulher

ao completar 50 anos, dados os níveis correntes de fecundidade por idade da mulher
no período em questão.
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Pop. início do Taxa cresc. Inc. vegetativo
período geom. anual médio anual

(milhab.) (mil)

41.236 2,33% 1.070

51.944 3,05% 1.818

70.119 2,88% 2.302

93.139 2,49% 2.596

119.099 1,93% 2.536

146.917 1,60% 2.350
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,
,

contingente de mulheres continuou a crescer, passando de 30
milhõesa 38 milhõesde mulheresem 1991. Aqueda da fecundidade
foi, no entanto, de tal forma intensa, que mesmo um número maior
de mulheres em idade reprodutiva não foi suficiente para gerar o
número de nascimentos do passado. Assim, enquanto que o saldo
vegetativo (nascimentos menos mortes) anual médio na década de
70 era de 2 milhões e 596 milpessoas, no período seguinte reduziu-se
a 2 milhões e 536 mil, evidenciando uma quebra na tendência
histórica de aumentos sucessivos desde os 40, como se pode
observar na Tabela 1 . Observe-se que, não fosse o aumento da
esperança de vida ao nascer de 59 para 66 anos no período de 1980
a 1989 (Médici, 1990), os saldos vegetativos seriam ainda menores.
Nos anos 90, com base nas estimativas prospectivas de crescimento
populacional de Carvalho (1~94), os saldos vegetativos anuais
estariam sendo de 2 milhões e 350 mil pessoas.

Tabela 1: Crescimento Populacional no Brasil de 1940 a 2000

PERíODO

1940-1950

1950-1960

1960-1970

1970-1980

1980-1991

1991-2000

Fonte: Patarra (1978), Carvalho (1994) e Censos Demográficos
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44 Mudanças Demográficas na Última Década...

Se por um lado, a curto prazo, esta inflexão no ritmo de crescimento
demográfico absoluto significa a incorporação de um número menor
de crianças na população, fazendo com que a população brasileira
não atinja, no ano 2000, os 212 milhões previstos nos anos 70, mas
uma cifra20 % menor (170 milhões), por outro, alongo prazo, significa
também a convergência da população a um estado estacionário, com
estrutura etária constante e crescimento nulo. Há, no entanto, ainda
um bom tempo para isso. Na ausência de fluxos migratórios
internacionais e sob certas suposições bastante plausíveis a respeito
do comportamento da fecundidade e mortalidade nas próximas
décadas, Carvalho (1993) sugere que a população brasileira se
estacionaria abaixo de 250 milhões de pessoas, com taxas de
crescimento insignificantes a partir de 2060.

passari.
com m~

Tabela

GRUF

o

Fonte:C

3. A MUDANÇA NA ESTRUTURA ETÁRIA E COMPOSIÇÃO

FAMILIAR

o Brasil é um país de crianças e jovens. Por enquanto. Desde o
Censo de 1980, a estrutura etária da população brasileira começa a
mostrar os efeitos da queda monotônica da fecundidade iniciada na
segunda metade dos anos 60 (Bercovich e Vellôzo, 1985). A
população brasileira está envelhecendo, com a redução da
representatividade dos grupos etários mais jovens em relação ao
contingente total. Em 1970, os menores de 15 anos representavam
43% da população. Em 1991, este mesmo grupo passou a
representar 35% da população. Em contrapartida, o peso relativo das
pessoas de 65 anos ou mais passou de 3% para 5% no mesmo
período (Tabela 2).

É imp(
como I
etárias
região
faixa E
família
mínim
este rr
Beltrãc

Na hipotética situação de "estacionaridade" da população brasileira
em 2060 (Carvalho, 1993), a estrutura etária adquiriria um formato
completamente diferente. As crianças e adolescentes de Oa 14 anos

Natur~
envelt
també
brasilE
et alo
mais I

brasill
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população vivendo em cidades com mais de 20 mil habitantes e cerca

de 75% residindo em áreas consideradas oficialmente urbanas. 4

o médio da família

adrão de arranjos
rais. Berquó et aI.
nos, do número de

rentais (com chefia

filhos e a redução
(com parentes e

a taxa de divórcios e
a força de trabalho,

ecundidade corrente,

Embora a urbanização tenha sido um fenômeno nacionalmente
disseminado, com relativo desligamento do desenvolvimento da
indústria local em muitas regiões do país (Patarra 1978), ela se
processou com ritmos diferentes nas várias localidades e entre as
classes de tamanho de cidades. Assim, no período de 1940 a 1980,
a região Centro-Oeste apresentou as mais altas taxas de crescimento
urbano do país, como consequência da construção de Brasília e a
ocupação da fronteira agrícola. O Nordeste, neste período,
apresentou as menores taxas (Martine et aI., 1988). Em termos de
classe de tamanho de cidades, neste mesmo período, a população
urbana cresceu a taxas mais altas nos municípios médios, de 100 mil
a 500 mil habitantes. Embora crescessem a taxas menores, os
municípios grandes e as megápoles passaram a reunir, em 1980,
quase um terço da população brasileira. Era a megalopolização de
alguns centros urbanos.

~fegado- o oficialmente
(~iito),qualquer povoado

~"ououtro mais restritivo
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'.
",~)- não há como negar
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.bém não se caracterizou
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Na última década, Martine (1992) aponta uma inflexão na tendência
de megalopolização da população brasileira. Como consequência da
crise dos 80 e da interiorização do desenvolvimento econômico, os
movimentos migratórios em direção aos grandes centros se arrefe-
ceram, dirigindo-se a cidades mais próximas e médias do interior do
território nacional. Como constata o autor, "a concentração progres-
siva de população em cidades cada vez maiores, que parecia inexo-
rável, foi revertida" (p.13). A metropolização iniciada na década de 40

4 Este alto grau de urbanização da população brasileira não tem ainda
correspondência direta com as condições de urbanização nas cidades brasileiras,
no sentido físico-urbanístico do termo. Ao mesmo tempo em que se tem a grande
maioria da população atendida por serviços de abastecimento público de água
tratada e fornecimento de energia elétrica, a universalização da rede de ligação de
esgotos, coleta de lixo e outros serviços urbanos ainda continua uma situação
distante da realidade.
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% População residente em municípios com

ANO Critério oficial +2mil +20mil + 100 mil + 500 mil

hab
I

1940 31,2 25,2 16,0 13,4 7,7

1950 36,2 30,8 21,1 17,9 11,1

1960 44,7 40,4 28,8 24,3 16,2

1970 55,9 52,0 41,1 35,7 26,1

1980 67,6 64,8 53,6 47,1 31,5

1991 .. 75,0 99,9 80,5 48,2 26,4
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em São Paulo e Rio de Janeiro estendida a outras capitais brasileiras
nos anos 60, parece ter-se esgotado. De fato, a taxa de crescimento
do conjunto das Regiões Metropolitanas no período 1980-1991
(1,88%) ficou, pela primeira vez desde 1950, abaixo da média na-
cional. Neste contexto São Paulo, Recife e Rio de Janeiro foram as
metrópoles que menos cresceram. Em contrapartida, localidades si-
tuadas na fronteira amazônica, balneários, estâncias e vários municí-
pios do interior paulista estão entre as cidades com maior crescimento
demográfico. Deve-se acrescentar a este grupo municípios situados
nas periferias das grandes cidades. Como se observa na tabela 3, os
municípios pequenos (com menos de 100 mil habitantes) passaram
a deter parcela substancial mente maior que a das décadas passadas.
A população residente em municípios com menos de 2 milhabitantes
é uma parcela ínfima, representando cerca de 91 mil pessoas.
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Tabela 3: Urbanização e Megalopolização no Brasil 1940-1991

Com relaç
do Censo
décadas ~
parti ci pa
consequê
principaln
regiões c
participaçl
reuniam 7
ao Sul, S
Embora SI
com a pu
demográfi
emigratóri

5. REPEJ
SOBRJ
DEMi

Fonte: Dados relativos a 1991: Resultados preliminares do Censo 91 (não publicados.),

Pop em munic. 2 mil hab: Katzman (1986), demais informações: Martine (1992)
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Essa desaceleração do crescimento populacional nas regiões
densamente habitadas e o consequente aumento demográfico nas
cidades menores já se podia notar a partir dos anos 60 (Katzmn,
1986). Na década passada, no entanto, o fenômeno parece ter-se
generalizado, a ponto de se verificar uma relação inversa entre
tamanho da localidade e ritmo de cresci mento, pelo menos na Região
Sudeste (Martine, 1992).

20 mil + 100 mil + 500 mil
hab

Com relação à distribuição espacial da população, os primeiros dados
do Censo revelam a manutenção das tendências delineadas nas
décadas passadas. Norte e Centro-Oeste continuam a aumentar sua
participação no contingente populacional do país, como
consequência da manutenção de taxas de fecundidade mais altas e,
principalmente, pela manutenção do fluxo imigratório. As duas
regiões cresceram a taxas superiores a 3% aa dobrando suas
participações relativas de 1950. Em 1991, Norte e Centro-Oeste

reuniam 7% e 6,5%, respectivamente, da população do país, cabendo
ao Sul, Sudeste e Nordeste os percentuais de 15%, 42% e 29%.
Embora só se possa ter um quadro mais claro das migrações internas
com a publicação de outros dados do Censo, o baixo crescimento
demográfico do Nordeste indica a persitência de seu status de pólo
emigratório.

ção no Brasil 1940-1991

tesidente em municípios com

5. REPERCUSSÕES DAS MUDANÇAS DEMO GRÁFICAS

SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS E PLANEJAMENTO

DE MARKETING

As mudanças demográficas aqui apontadas - redução do número de
nascimentos, envelhecimento populacional, urbanização intensa e
declínio do ritmo de crescimento populacional dos grandes

municípios - tem impactos importantes sobre a formulação de
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políticas, seja na área pública, seja na área de marketing das
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As repercussões destes processos sobre as políticas sociais vêm

sendo discutidas por vários autores (Martine e Camargo, 1984,

Chahad, 1990, Martine, 1992, Carvalho, 1994). De modo geral, eles

observam que a redução do crescimento populacional e a alteração

da estrutura etária da população tendem a alterar a demanda por

serviços públicos - especialmente na saúde, educação e previdência

social. Um número menor de nascimentos alivia a pressão sobre

serviços médicos de obstetrícia, ginecologia e pediatria; na educação,

implica uma redução no volume de ingressantes nas creches e

escolas. Por outro lado, o envelhecimento da população exige

investimentos custosos para atendimento de doenças geriátricas e

degenerativas e aumenta a demanda pelos serviços previdenciários

e de equipamentos públicos de lazer e acomodação para a população

idosa. Famílias menores, especialmente de baixa renda, poderiam

significar maior conforto material e alimentar per capita. Altas taxas

de urbanização facilitam a universalização dos serviços de saúde e

educação, mas exigem investimentos crescentes e caros em

infra-estrutura de saneamento, transporte, habitação e lazer. A

diminuição do ritmo de crescimento dos grandes centros urbanos, se,

se mantiver como fenômeno não meramente conjuntural, poderá

desafogar a necessidade de expansão acelerada da oferta de

serviços e equipamentos urbanos pelas administrações locais. Em

contrapartida, os exigirá em ritmo mais intenso nas cidades pequenas

e médias, onde os recursos orçamentários podem ser mais escassos

e insuficientes para tais aportes de investimento.

É sedutor enxergar algumas destas mudanças como criadoras de

condições mais favoráveis à superação de antigos problemas
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marketing das brasileiros, como faz Carvalho (1994). Em uma perspectiva menos
otimista, mas sem negar a "favorabilidade" intrínseca destas
mudanças, é preciso reconhecer que a superação dos velhos
problemas sociais no Brasil dependem, e muito, da repriorização
política dos gastos públicos. Também não deve passar desaper-

cebido que as condições demográficas são mais "favoráveis" para
alguns sub-grupos etários e regionais do que para outros. Embora o

ritmo de crescimento populacional nos anos 90 seja cerca de 60% do
que foi há 15/20 anos ( 1,60% aa pela tabela 1), SItaxa de crescimento

da PIA - população em idade ativa - ainda estará acima dos 2% ao
an05. Num contexto de progresso técnico poupador de mão-de-obra,

esse fato impõe novas dificuldades para definição de uma Política de
Pleno Emprego. De qualquer forma, haja vista a necessidade de
racionalização cada vez maior dos recursos públicos e de efetividade
real das políticas sociais, urge que os técnicos e políticos
encarregados da definição de prioridades e da formulação de políticas
públicas se apercebam destas mudanças e saibam como tirar
vantagem das mesmas.
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Com relação ao impacto das mudanças demográficas citadas e o
planejamento estratégico em Marketing, podemos conjecturar alguns

desdobramentos gerais. A redução do número de nascimentos
significa, a grosso modo, que o mercado consumidor potencial está
se expandindo a taxas mais baixas que no passado. Para algumas
empresas no ramo de brinquedos, vestuário e alimentação infantil
este fato é relevante para redefinição do âmbito de negócios e missão
estratégica da empresa. A múdança na estrutura etária e o aumento
da expectativa de vida da população transformam segmentos etários

ças como criadoras de
.de antigos problemas 5 Há uma defasagem temporal entre o inicio da queda da fecundidade e seu impacto

sobre o ritmo de entrada de pessoas na força de trabalho.
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de população adulta e idosa como públicos-alvo cada vez mais
atraentes para uma série de produtos e serviços, novos ou não. Neste
contexto, viagens, esportes, bens de consumo durável, seguros de
vida, planos de saúde e de aposentadoria, clínicas geriátricas
passariam a ser demandados com mais intensidade. Famflias
menores requerem apartamentos, mobiliárioe eletrodomésticos mais
compactos. A redistribuição espacial da população e o crescimento
das cidades pequenas e médias devem provocar mudanças nos
esquemas de comercialização e distribuição de produtos. Algumas
praças podem se tornar atraentes para instalação de filiais ou novos
negócios, outras necessitarão de periodicidade maior de
abastecimento. Uma população concentrada em centros urbanos
facilita a implementação de estratégias de divulgação de produtos,
podendo levar a uma nova configuração do composto promocional
(com menos TV, mais outdoor, jornal e rádio).
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Enfim, são variados e intensos os impactos das mudanças apontadas
sobre as políticas públicas e as estratégias de marketing. Em um caso
e em outro, uma análise mais acurada demandaria a disponibilidade
de informações a respeito dos fenômenos demográficos por classe
sócio-econômica, estrato ocupacional, estágio no ciclo de vida
familiar, etc. Mudanças sócio-econômicas e culturais também não
poderiam deixar de serem abordadas.
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INTRODUÇÃO
inarts o, Brazil's Recent

,te Urbanização no Brasil:

Jória Geral da Civilização

o modelo de Rostow e o de Lewis enquadram-se no que pode ser
classificado de uma visão alternativa à perspectiva das chamadas
análises marxistas no que se refere à questão do desenvolvimento
econômico.

mento de Trabalho/OS 11 ,

.1970 -1987, in: Anais do
ais, yol.1, p.161-184, São

Rostow declara explicitamente tal posição: "julguei insatisfatória a
solução de Marx para a questão do encadeamento do comportamen-

to econômico e não-econômico - bem como as soluções de outros

que nela se engajaram - embora não me sentisse, então, preparado
para oferecer uma alternativa." (Rostow, 1971, p.9).

o modelo de Rostow pretende chegar a ser uma teoria geral do
desenvolvimento econômico. O modelo de Lewis, na medida em que
propõe soluções específicas do problema do cresci mento, representa
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da UNICAMP. '

2 Professora Assistente Doutora IE/UNICAMP

3 Mestranda em Planejamento Energético FEC/UNICAMP

-54, JAN.lJUN., 1994 Cadernos da FCECA, Campinas, v.3, n.1, p. 55-69, JAN.lJUN., 1994



56 o Modelo de Rostowe o de Lewis...

uma tentativa de instrumentalização do modelo de Rostow. Em seu
arcabouço, os instrumentos de política econômica ocupam
destacado espaço enquanto facilitadores do desenvolvimento
econômico. Entender o processo de desenvolvimento, para Lewis,
significa compreender "o processo pelo qual uma comunidade que
anteriormente não poupava nem investia mais que 4 ou 5% de sua
renda nacional, ou ainda menos, transforma-se numa economia em
que a poupança voluntária se situa por volta de 12 ou 15% da renda
nacional, ou mais."(Lewis,1969, p.422).

efetivamente n~
modelo se torn
garantir, com
passar de uma
industrial de for

Tem-se então presente que ambos os autores enquadram-se em uma
linha de pensamento econômico e vêem o desenvolvi mento
econômico de uma mesma perspectiva mecanicista, entendendo-o
como um processo eminentemente técnico; como a constituição de
uma sociedade industrial onde o progresso tecnológico continuo está
assegurado (0Iiveira,1977) e o desenvolvimento concreti~do "pela
superação de uma série de fases, como numa carreira de
obstáculos. "(Furtado ,1977, p.140).

o modelo de LI
mão-de-obra SE
como o de Ros
aspecto é supo
mão-de-obra di
como uma ai
investimento e

Nota-se porém, que as proposições de cada um dos autores têm
diferente amplitude teórica. Rostow declara explicitamente que
pretende propor uma teoria geral do desenvolvimento: "Este livro
apresenta uma generalização da marcha da História moderna feita
por um historiador da economia. A forma de tal generalização é um.
conjunto de etapas de desenvolvimento. "(Rostow,1971, p.13). Os
objetivos e a amplitude do modelo de Lewis são mais delimitados:
"Nossa finalidade não é superar a economia neoclássica, mas,
simplesmente, elaborar um esquema diferente para aqueles países
que não podem ser encaixados dentro das hipóteses neoclássicas
(nem keynesianas)"(Lewis,1969, p.422).Tal ressalva, se de um lado
o isenta de possíveis críticas por não levar em conta variávei.s que
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a-se numa economia em
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efetivamente não inclui em sua análise, por outro, não garante que o
modelo se torne mais adequado para explicar, ou, mais que isso,
garantir, com sua aplicação, que determinada sociedade possa

passar de uma estrutura tradicional para um estágio de maturidade
industrial de forma automática.

es enquadram-se em uma

"em o desenvolvimento

ecanicista, entendendo-o

o; como a constituição de

tecnológico contínuo está

'mento concretizado "pela

omo numa carreira de

o modelo de Lewis ao admitir que a condição de oferta ilimitada de
mão-de-obra sempre pode ser obedecida, também pretende, assim
como o de Rostow, uma generalização de suas conclusões. Nesse
aspecto é suposto que o investimento é automático, desde que haja

mão-de-obra disponível a salário de subsistência, o que se configura
como uma abordagem por demais simples da questão do
investimento e das variáveis que o determinam.

da'um dos autores têm

lara explicitamente que

,envolvimento: "Este livro

:da História moderna feita
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~'(Rostow,1971, p.13). Os
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Apesar dos pontos em comum dos dois modelos, convém especificar

as particularidades da metodologia de cada um dos autores. Essas
particularidades são impostas pela natureza de suas proposições. As
duas abordagens são, no entanto, descritivas e mecanicistas, não
levando em conta diferenças históricas de fundamental importância
para que se entenda o porquê dos diferentes padrões de processos

de desenvolvimento econômico das sociedades capitalistas.

A base de análise é genérica. A denominação de "sociedade
tradicional", engloba sociedades tão distintas quanto as feudais e
coloniais, por exemplo, sem considerar que os reflexos sobre as
etapas de desenvolvimento posterior serão díspares. Isso conduz a
conclusões por demais genéricas. O alcance dessas conclusões é
limitado; o referencial analítico não concede o devido espaço às
determinações mais gerais do processo de desenvolvimento
capitalista e às características específicas de cada situação e de cada
momento histórico.
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Na apresentação de seu modelo, Rostow afirma centrar sua análise
em "certos fatores particulares da realidade" que parecem ser
constantes na história do mundo moderno desde, aproximadamente,
1700 (Rostow,1971, p.14). A partir da suposta constância histórica

"dessas particularidades", o autor conduz sua análise à compreensão
generalizada da história que evoluiria linearmente, por etapas, desde
a sociedade tradicional, até a era do consumo em massa ou "estado
de bem-estar".

A sociedade tradicional é apresentada como sendo aquela cuja
estrutura se expande diante de funções de produção limitadas. Os
aumentos de produtividade na medida em que dependem, nessa
sociedade, de pequenas modificações das téchicas existentes,
estariam limitados pela impossibilidade de alcançar avanços
tecnológicos significativos. Nesse contexto, pode-se deduzir que o
crescimento da renda estaria ligado exclusivamente à produção
fundiária, ficando "concentrado" em mãos de uma minoria com
acesso à propriedade da terra. Essa é, contudo, uma simples
"dedução", dada a inexistência, no modelo de Rostow, de uma
definição clara do que seja uma "sociedade tradicional". Essa
indefinição é o resultado de um tipo de análise que parte da descrição
de "etapas de desenvolvimento econômico", sem ter, no mínimo, a
preocupação de definir o modo de produção em que cada etapa é

inserida e as implicações daí advindas.

O conceito de modo de produção caracterizou, nas décadas de 60 e
70, uma forte corrente de pensamento marxista.De uma perspectiva
histórica, a partir da realidade atual, as restrições analíticas derivadas
da aplicação desse conceito talvez possam (e devam) ser revistas.
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No entanto, a despeito da estreiteza conceitual de todos os modelos
de desenvolvimento, ao menos o conceito de " modo de produção"
teve a virtude de evitar abstrações e generalizações irrealistas.
Recorrer a esse tipo de generalização permite, como na análise de
Rostow, a passagem automática para todas as sociedades, de uma
etapa de desenvolvimento a outra superior, dentro de uma visão
evolutiva mecanicista.

omo sendo aquela cuja
produção limitadas. Os
que dependem, nessa

as técnicas existentes,
de alcançar avanços

, pode-se deduzir que o

I lusivamenteà produção
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, contudo, uma simples

elo de Rostow, de uma
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seque parte da descrição

", sem ter, no mínimo, a
ão em que cada etapa é

Na lógica do autor, dados os limites internos das estruturas, as
modificações só seriam possíveis, se introduzidas de fora. Isso
permitiria superar as restrições internas, criando-se as pré-condições,
para o arranco. Assim, a superação da etapa "tradicional" seria
possibilitada pela introdução da ciência nos processos produtivos, o
que ocasionaria uma modificação nas funções de produção até então
vigentes. Tais condições surgem, pela primeira vez, de forma bem
acentuada, na Europa ocidental, no fim do século XVII e início do
XVIII. A Grã Bretanha, dadas suas especificidades, é a primeira a
desenvolvê-Ias.

Despontam, nessa fase, algumas mudanças que, todavia, convivem
com os valores da sociedade tradicional. Tecnologicamente,
transcende-se as idéias da sociedade tradicional, logrando que se
aplique à produção a ciência moderna. O poder político, por sua vez,

vai, lentamente, sendo transferido das mãos dos proprietários de terra
para as mãos de uma burguesia incipiente que encontra sustentação
política no Estado nacional.

ZOU,nas décadas de 60 e

'sta.De uma perspectiva
.
ções analíticas derivadas

(e devam) ser revistas.

Paralelamente e, em decorrência, configura-se o surgimento de um
novo homem de empresa. O traço mais marcante, porém, aparece
no âmbito político. A formação de um Estado nacional centralizado
vai garantir e chancelar as necessárias condições, que surgem e se
consolidam no bojo da expansão dos mercados mundiais e do
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acirramento da concorrência. Garante-se, dessa forma,a ampliação

da agricultura e da indústria, condição essencial para o arranco.

A fase seguinte - o arranco - que conduz à sociedade de consumo
em massa é decisiva. A sociedade passa por mudanças de caráter
qualitativo. Nessa etapa, há elementos exógenos à economia que
podem produzir esse tipo de mudança. O desenvolvimento deixa de
ser linear para ser geométrico,como resultado dos efeitos de distintos
fatores acumulados na etapa anterior. As características mais
evidentes são a acumulação de capital social fixo, a evolução
tecnológica da indústria e da agricultura, a expansão de novas
indústrias comum alto crescimento das inversões, e, acima de tudo,
a ascensão ao poder de uma elite interessada no desenvolvimento
industrial, até porque sua renda passa a ser delimitada por esse
processo.

o arranco para o desenvolvimento pressupõe que a sociedade já
tenha passado pelo processo de acumulação primitiva do capital, e
que este já esteja concentrado nas mãos de uma determinada classe

social. O autor não faz referência a tal processo. No escopo de sua
análise não interessa investigar como surge essa "elite". Importa,
apenas, que ela exista, garantindo a continuidade "automática" do
desenvolvimento. Essa fase envolve a automatização do processo
de crescimento. É possível, por exemplo, que a taxa real de
investimento e poupança possa passar de 5% da renda nacional para
10% ou mais, pressupondo que já haja um setor destinado a produzi r
bens para acumulação. Paralelamente, verifica-se uma transferência
do poder político para a classe empresarial.

A difusão da automatização para todos os setores produtivos conduz
ao caminho para a maturidade. Nessa fase a tecnologia difunde-se
para a agricultura e para o setor de serviços. Consolidam-se as
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condições para o desenvolvimento de indústrias como a química, a
petroquímica e as voltadas para a produção de bens de cdnsumo
duráveis. Nessa etapa a economia demonstra capacidade de avançar
para além das indústrias que inicialmente alavancaram o arranco.
Ademais, torna-se apta a absorver e aplicar,ampla e eficazmente, os
frutos da tecnologia (então) moderna. Isto é, demonstra que possui
as aptidões técnicas e organizacionais para produzir não tudo, mas
qualquer coisa que decida (Rostow, 1971, p.22-23).
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Finalmente, o processo de desenvolvimento econômico atinge a fase
de consumo em massa. A população, enquanto consumidora,
ultrapassa as necessidades mínimas de alimentação, habitação e
vestuário, devido ao aumento da renda "per capita". Com o aumento
do consumo, abrem-se possibilidades para o desenvolvimento do
setor de serviços e dos setores de artigos de consumo durável. Essa
etapa, corresponderia ao estágio do "estado do bem-estar", ao qual,

pretensamente, todos teriam garantido o acesso. Constata-se, no
entanto, que os benefícios desse estágio são acessíveis apenas a
uma parcela da sociedade.

.etores produtivos conduz

'.e a tecnologia difunde-se.
'ços. Consolidam-se as

Pode-se argumentar que as desigualdades são inerentes a essa.
proposta de desenvolvimento econômico, visto que assume a
existência de uma determinada classe social na qual se concentra a

renda. É essa classe - e só ela - que irá aplicar a renda,
primordialmente, em atividades produtivas. As questões relativas à
constituição dessa classe e às implicações que isso acarreta à
sociedade como um todo não são consideradas. De qualquer forma,
a "grande acumulação de riqueza que então tem lugar, abre aos
países opções importantes. Com efeito: a riqueza pode ser utilizada
tanto como base de uma política de poder e influência externa, como
para edificação de um Estado-providência, ou ainda para financiar
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uma rápida expansão do consumo em grande escala" (Furta-
dO,1977, p.142).

A respeito da análise de Rostow, vale assinalar o comentário de
Furtado (1977, p.143): "Às etapas de Rostow não se pode emprestar
mais que um alcance descritivo, porquanto a sua base analítica é
precária. Pretende ele que esse esquema faseológico 'tem raizes
num certo número de proposições dinâmicas sobre a oferta, a procura
e a forma de produção', isto é, 'numa teoria dinâmica da produção'.
Seria essa, entretanto, uma teoria demasiadamente simples que se
limita a constatar que existe uma senda ótima para o desenvolvi mento
da produção, determinada pelo progresso técnico e as elasticidades
da procura. Em tomo dessa senda ideal, cada sociedade edificaria a
história de seu próprio desenvolvimento. Demais, essa teoria da
produção não nos explica a passagem das formas de produção
tradicionais às formas industriais".

o MODELO DE LEWIS

Segun<
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o modelo de Lewis vis-à-vis o modelo de Rostow é mais específico.
Construido sobre algumas hipóteses, pretende oferecer instrumentos
que possam auxiliar, inclusive, na resolução dos problemas das

economias atrasadas. Contudo, tal modelo é limitado pelas hipóteses
nas quais está apoiado: oferta ilimitada da mão-de-obra ao nivel de
subsistência, com produtividade marginal nula ou negativa. Vale
dizer, a escassez de mão-de-obra não imporia limites ao cresci mento.

Os possíveis estrangulamentos seriam os recursos naturais e o
capital. Como superá-Ios?

No desenvolvimento da análise, Lewis divide a economia em dois
setores: o capitalista e o de subsistência. Sua atenção, porém, está
centrada no setor capitalista em expansão, aceitando a hipótese de

Nesse
capita
desap~
dos be
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maximização de lucros. Tal setor é definido como a parte da economia
que utiliza capital reproduzível e que retribui aos capitalistas pelo uso
deste. Como no caso do modelo de Rostow, a questão de como surge
o setor capitalista, não é analisada. Assume, o autor, que há um setor
capitalista já definido, o que é suficiente para o propósito do modelo. O
ponto mais vulnerável da análise reside, contudo, nos argumentos
utilizados para explicar a expansão do setor capitalista e a
conseqÜente absorção, nesse processo de crescimento econômico,
do setor de subsistência.

ow é 'mais específico.

oferecer instrumentos

dos problemas das

itado pelas hipóteses

-de-obra ao nível de
Ia ou negativa. Vale

mites ao cresci mento.

cursos naturais e o

Segundo Lewis, o fator determinante do processo de crescimento
econômico é o reinvestimento do excedente capitalista. Parte da
hipótese de que esse excedente é sempre direcionado para o setor
produtivo. Como conseqÜência, na medida em que o excedente é
reinvestido, desencadeia a formação de "novo capital", criando as
bases para a expansão do setor capitalista. Essa ampliação tende a
gerar novos empregos no setor capitalista. Isso permite absorver o
excedente de mão-de-obra do setor de subsistência. Esse processo
conduz a um maior excedente, que por sua vez será novamente
reinvestido. O processo se reproduz enquanto houver excedente de
mão-de-obra no setor de subsistência. Sua automática absorção pelo
setor capitalista estaria garantida em uma marcha que conduz,
necessariamente, ao desenvolvimento completo e integrado do
sistema. O reinvestimento do excedente, produz o aumento da
proporção dos lucros na renda nacional, e com isso o aumento da
poupança e do investimento.

a economia em dois
atenção, porém, está
itando a hipótese de

Nesse contexto, a pobreza decorreria da reduzida dimensão do setor
capitalista. Com a ampliação deste,o problema da pobreza
desapareceria, uma vez que o modelo supõe a difusão automática
dos benefícios do crescimento do setor capitalista. Parafraseando o
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autor: " uma vez tendo surgido o setor capitalista é só uma questão
de tempo para que ele atinja uma dimensão considerável"
(Lewis,1969,p.426).

Outro ponto a ser ressaltado é que o processo desencadeador do
desenvolvimento depende, exclusivamente, da poupança dos 10%
da população que possuem as rendas mais elevadas. Qualquer
consideração sobre a distribuição tem que levar em conta esse fato.
Vale dizer, nessa argumentação é absolutamente normal que essa
parcela da população seja realmente privilegiada. Afinal, é ela quem
irá conduzir o processo de reinvestimento produtivo do excedente.

A linha de pensamento de Lewis assemelha-se à de Rostow no que
diz respeito à necessidade de surgimento de uma "nova elite" (nova
liderança) na passagem da sociedade tradicional à maturidade
industrial. A essa elite deve ser garantida plena liberdade, único
caminho possível para construir a sociedade industrial moderna. Os
membros dessa elite devem encarar a modernização como tarefa
possível (Lewis,1969, p.41).

Lewis alerta para o fato de que não basta uma desigualdade da renda
para assegurar um alto nível de poupança. De fato, essa
desigualdade é maior nos países subdesenvolvidos. Então por que
isso não garante a superação de tal estágio? É notório, segundo o
autor, que nesses países a renda da terra é maior do que nas
economias avançadas. Ocorre que os proprietários de terra são mais
propensos ao consumo supérfluo em detrimento do investimento
produtivo. Nesse caso, a renda não se traduz em investimento. A
desigualdade de renda que favorece a formação do capital é somente
aquela que acompanha os lucros. Como cita Rostow, referindo-se à
Adam Smith,"... a renda excedente obtida da propriedade territorial,
deve, de algum modo, ser transferida das mãos dos que a

. Cadernos da FCECA,Campinas, v.3,ri.1, p. 55-69, JAN.lJUN., 1994
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só uma questão

considerável"

esbanjariam numa vida pródiga para as mãos produtivas que a
investirão no setor moderno, e, a seguir, metodicamente, reinvestirão
seus lucros à medida que aumentarema produção e a produtividade"
(Rostow, 1971 , p.39).
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tivo do excedente.

Deve-se considerar, ainda, a influência de outros fatores sobre o
maior ou menor ritmo desse investimento produtivo, tais como a
relação progresso técnico/produtividade e a atuação das instituições
financeiras. Países que apresentam rápido crescimento técnico
contam com formas mais rentáveis para o investimento que os
tecnologicamente estagnados. Por outro lado, é relevante a presença
de instituições financeiras sobre o investimento, quando se considera
que a formação de capital pode ser financiada não só pelos lucros

obtidos, mas, também, pela expansão do crédito bancário. Alia-se a
isso, o fato de que tais instituições estão mais desenvolvidas em
alguns países do que em outros, o que vai influenciar o seu ritmo de
investimento. A forma de atuação e de intervenção do Estado na
economia também tem peso fundamental.
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Esse leque de considerações está delimitado pela hipótese
fundamental - a existência de oferta ilimitada de mão-de-obra. Em
conseqüência, sua validade formal poderia estar comprometida. Em
determinado momento, poderia não mais haver um excedente de

mão-de-obra, o que, fatalmente, levaria a um estrangulamento do
processo de crescimento do setor capitalista. Essa barreira
metodológica, no entanto, pode ser ultrapassada. Considerando-se
a economia mundial, pode-se argumentar que de uma maneira ou de
outra, sempre poderá haver disponibilidade de mão-de-obra a
salários próximos do nível de subsistência (o atual debate sobre o
dumping social é significativo a esse respeito). Isto, por sua vez,
permitiria a continuidade do processo e a validade do modelo.
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Por extensão, o esquema dual- setor capitalista/setor de subsistência
é válido para a economia como um todo. O dualismo aparece na
presença de economias avançadas (desenvolvidas) ao lado de

economias atrasadas (subdesenvolvidas). Os países centrais, que
integram o bloco das economias avançadas, exportam capitais para
aqueles países em que ainda exista excedente de mão-de-obra a
salários de subsistência. Tal fato garante a expansão do setor
capitalista, que, caso contrário, ver-se-ia estrangulado; no nível das
fronteiras internas.
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Em síntese, a condição fundamental para a expansão do modelo,
permanece: a existência de um setor de subsistência, com

mão-de-obra disponível, o qual garante a natural exportação de
capitais, originados no setor capitalista. A exportação de capitais, ao
promover a difusão tecnológica para as economias atrasadas,
garantiria, no modelo, a passagem dos países subdesenvolvidos para

a categoria de desenvolvidos. Na análise, o subdesenvolvimento
aparece como uma fase mais ou menos demorada, porém sempre
transitória. Tal posição poderia ser superada com maior rapidez, se
a economia atrasada se norteasse pelos mesmos padrões de
desenvolvimento dos países centrais. No entanto, a persistência

"paralela" de países desenvolvidos e subdesenvolvidos, e o
crescente agravamento das desigualdades que os separam,
emergem como uma grande incógnita que espera alguma explicação
lógica, dentro do quadro analítico do modelo.

Relembrar a '"Ilusão" dos modelos de crescimento econômico, como
são os de Rostowe o de Lewis, que tão fortemente caracterizaram
toda uma corrente de pensamento desenvolvimentista nas décadas
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de 60 e 70, adquire a força de uma advertência, à luz da realidade

atual.

Vale a pena deter-se um momento a pensar, onde reside o paradoxo
que aparece como uma "brecha inexplicável" entre as previsões

teóricas dos modelos, e os rumos percorridos pelas distintas

"estruturas sociais", em nível mundial.

Os dois modelos analisados têm em comum, inserir-se no marco
geral de uma teoria que analisa, unilateralmente, o desenvolvimento
econômico partindo, apenas, do ponto de vista dos "aspectos
técnicos do capital". Esses modelos não levam em conta as
especificidades históricas das distintas "estruturas sociais", não
interligando o desenvolvimento técnico do capital, à realidade na qual
ele atua. Como conseqüência, nessa lógica nada impede que o
estágio de subdesenvolvimento possa ser superado, ao longo de uma
série de etapas. Etapas essas nas quais a presença técnica do capital
atua como eixo dinâmico. A esse respeito, afirma Rostow:"o processo
de crescimento pode ser encarado como desenvolvendo-se num
intervalo de tempo relativamente breve de duas ou três décadas,
durante as quais a economia e a sociedade de que faz parte se
transformam de tal modo que o cresci mento econômico se torna,
subsequentemente, mais ou menos automático" (Rostow,1969,
p.159).

Por outro lado, percebe-se que esse tipo de abordagem passa por
uma concepção dualista da economia, coexistindo, lado a lado,
economias avançadas e atrasadas, Estas últimas em estágio de
subdesenvolvimento, entendido enquanto fenômeno de natureza
tecnológica. Em outros termos, os distintos estágios em que se
encontram as sociedades seriam consequência de simples
desequilibrios tecnológicos.
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Essa visão de subdesenvolvi mento é formulada em função da relação
países avançados/países atrasados, sem que sejam feitas as
mediações históricas necessárias para que se chegue ao significado
pleno de tal conceito. São enfatizadas apenas relações externas. Não
se busca as demais condições que essas relações envolvem. Não
são levadas em conta, de um lado, as determinações gerais do
capitalismo e, de outro, os determinantes de sua historicidade. Em
função dessa análise limitada, não se observa a preocupação em
complementar a abordagem analítica do desenvolvi mento econômi co
com sua contradição interna e seus efeitos, só passíveis de serem
apreendidos no âmbito da contradição original capital/trabalho. Como
conseqüência dessa lógica, o conceito de divisão social do trabalho
sequer é mencionado. No entanto, qualquer análise que envolva, de
alguma forma, a classe capitalista e seu comportamento, vis-à-vis, as
decisões de investimento, deve pressupor esse conceito.

Os modelos aqui revisitados, como qualquer outra análise que parta,
exclusivamente, da formação técnica do capital, não conseguem ser
suficientemente abrangentes para apreender o fundamento básico
em que se assenta o desenvolvimento capitalista.

As proposições dessas abordagens não respondem a indagação
fundamental: como efetivamente se dá a evolução da sociedade
tradicional para a maturidade industrial? Possivelmente, a resposta
deva ser buscada em outras leituras que tragam à discussão
questões cruciais envolvidas na formação e evolução do capitalismo
e que tenham avançado no que se refere à questão do desen-
volvimento, deixando claras todas as variáveis econômicas e sociais
intrínsecas a esse conceito.
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o CONCEITO DE LIQUIDEZl

o prêmio de liquidez de um ativo está relacionado com as dificuldades
(ou facilidades) que os agentes esperam ter quando desejarem

negociar este ativo. O prêmio de liquidez pode ser medido a partir de
uma avaliação bidimensional. A primeira dimensão é o tempo gasto
esperado para transformar o ativo em moeda. A segunda dimansão
é a capacidade esperada de reter valor do ativo. Quanto menor o
tempo gasto esperado de negociação e maior a capacidade esperada

de reter valor de um ativo, mais elevada será a sua liquidez3. Portanto,
concluimosque o prêmiode liquidezde um ativo é necessariamente
uma variável expectacional.

A avaliação bidimensional que o prêmio de liquidez de um ativo exige
pode ser descrita pelo gráfico 1 apresentado por Gary Smith(1984).

Um ativo ilíquido é aquele que somente pode ser vendido por um
PR

1 Este artigo corresponde ao anexo 1 da tese de mestrado intitulada O Regime de Alta

Inflação e as Lições do Plano Keynes para um Projeto de Estabilização de uma

Economia Monetária, orientada pelo professor Fernando Cardim de Carvalho e

apresentada ao Depto. de Economia da Universidade Federal Fluminense em

novembro de 1993.

2 Professor da Faculdade de Economia Candido Mendes (Ipanema) e pesquisador do

Grupo Interdisciplinar de Estudos Políticos e Econômicos (GIEPE).

3 Chick, discutindo o mesmo conceito, afirmou: "...[aJ liquidez tem três dimensões:

probabilidade, preço e duração de tempo. O ativo perfeitamente líquido tem
probabilidade um de ser convertido em moeda no seu valor integral
imediatamente"(Chick,1984, p.304). E Davidson aduziu: "{quantoJ...menores os
custos de transação e maior a rigidez do preço à vista em moeda do ativo ao longo

do tempo, {tantoJ maior {seráJ o {seuJ grau de liquidez... "(Davidson, 1986, p.409).
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'vo. Quanto menor o

capacidade esperada

a liquidez3. Portanto,

o é necessariamente

preço muito abaixo do seu preço de compra, a menos que seja

realizada uma demorada e cuidadosa busca por um comprador
disposto a pagar um preço mais elevado. Um ativo liquido pode quase
que prontamente encontrar um comprador disposto a pagar um preço
elevado, isto é, um preço próximo àquele pelo qual o ativo foi
adquirido. A moeda, por definição, é o ativo mais líquido de uma
economia.

Gráfico 1: Preço Recebido X Tempo
AL =Ativos Líquidos e AI =Ativos llíquidos
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moeda do ativo ao longo

(Davidson, 1986, p.409).

Para os diversos ativos presentes em uma economia monetária,
existem variados prêmios de liquidez. "Logo que começamos a
pensar num genuino portfolio, não apenas num artificialmente restrito
a titulas e moeda, passamos a reconhecer diferentes graus de
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liquidez."(Hicks, 1987, p.37) Segundo J.Hicks, existem três tipos de
ativos4:

Ativos llíquidos - possuem mercados não permanentes, estreitos e
descontínuos. Ativos de capital5 e bens de consumo duráveis estão
incluidos nesta categoria.

Ativos Uquidos - possuem mercados com relativa permanência,
amplos e com razoável continuidade. Alguns bens de consumo
duráveis, ativos de capital líquidoS e títulos (públicos e privados) estão
incluidos neste ítem.7

4 Esta taxonomia sugerida por J.Hicks foi apresentada por Davidson(198S,

pp.408-409).

5 Ativos de capital compreendem: equipamentos e working capital. A definição dos

primeiros é desnecessária por ser trivial. Sobre os últimos, reproduzimos as palavras

de Davidson:"working capital, ou mercadorias em processo, Le., mercadorias

duráveis que proporcionam seus completos rendimentos no curso de um único

período de produção. Dado o estado das artes, a quantidade de working capital

normalmente demandada está diretamente relacionada com a decisão empresarial

de produção e de contratação de trabalhadores, tal que para qualquer estado de

expectativas de curto período, existe uma demanda dos empresários por um

estoque mínimo de matéria-prima, produtos semi-acabados e acabados que os

empresa rios consideram necessário para evitar a possibilidade de interrupção do

processo de produção..."(Davidson, 1985, p.SO).

S Os ativos de capital líquido constituem os estoques especulativos de uma economia.

Estes ativos são demandados no presente, pois os especuladores esperam uma

subida de preços no futuro. Quando são vendidos no presente, espera-se uma futura

queda dos preços.

7 "Se em qualquer ponto do tempo, o estoque de working capital excede a quantidade

que normalmente seria mantida para um dado plano de produção de curto período

e $e existe um mercado (...) bem organizado, onde esta oferta de working capital

pode ser prontamente vendida, então, o excesso de workingcapital pode ser

considerado capitallíquido."(Davidson, 1985, p.SO). Para maiores detalhes sobre a

diferença entre ativos de capital líquido e working capital, ver Cardim de

Carvalho(1992a).

Cadernos da FCECA, Camplnas,v.3, n.1, p.70-76, JAN./JUN., 1994

Ativos PI
bastante ~
moeda le
qualidade
de acorde
escritural
a capacid

Mercados
por dia.
funcional
determim
esporadi,
conhecid~

o tamanl
número d
estreito ql
"A dificuh
ligado à
heterogêr
capital sã,
um peque
"...ativo CI

relativa"
comprade

A descon
intermedii

8 Para ma
Carvalhol



J. Sicsú 73

três tipos de Ativos Plenamente líquidos - possuem mercados permanentes,
bastante amplos e com integral continuidade. São representados pela
moeda legal (manual) e por qualquer outro ativo que possua a
qualidade de ser convertido em moeda, em qualquer ponto do tempo,
de acordo com uma taxa conhecida e aceita. Por exemplo, a moeda
escritural tem esta qualidade. Logo, tal como a moeda manual, possui
a capacidade de saldar dívidas contratuais.:,'va permanência,

.
êns de consumo
,'13privados) estão

Mercados permanentes são aqueles que operam vinte e quatro horas
por dia. Mercados relativamente permanentes são aqueles que

funcionam de forma regular algumas horas por dia durante
determinados dias da semana. Mercados não permanentes operam
esporadicamente, não possuem qualquer regra amplamente
conhecida sobre sua abertura. 8

;~ por Davidson(1986,

~ap~al. A definição dos

roduzimos as palavras

sso, Le., mercadorias

;Fnocurso de um único

,ade de working capital

. a decisão empresarial

.
ra qualquer estado de

$ empresários por um

,os e acabados que os

'idade de interrupção do

o tamanho de um mercado, ou seja, sua densidade, depende do
número de demandantes potenciais que possui. Um mercado será
estreito quando a sua capacidade de realizar transações for reduzida.
liA dificuldade de converter em moeda um preço apropriado está
ligado à estreiteza do mercado..."(Chick, 1984, p.304). Ativos
heterogêneos, segundo Chick, exacerbam esta dificuldade. Ativos de
capital são heterogêneos, possuem um uso muito específico. Contêm
um pequeno número de potenciais compradores. Contrariamente, um

"...ativo com muitos compradores disponíveis não atingirá um preço
relativamente alto com muito tempo de busca por um (...)
comprador"(Chick, 1984, p.304).

tivos de uma economia.

uladores esperam uma

,te,espera-se uma futura

ital excede a quantidade,

duçãode curto período

ferta de working capital

rking capital pode ser

aiores detalhes sobre a

apital, ver Cardim de

A descontinuidade de um mercado se define pela "...ausência de
intermediários financeiros que fazem um mercado operando como

8 Para maiores detalhes sobre a permanência dos mercados, ver Cardim de
Carvalho(1992a).
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Tabela 1: Grau de Organização dos Mercados

Ativos Permanência Densidade Continuidade Grau de
Organização

Plenamente Integral Máxima Market-maker Ótimo
Líquidos Perfeito I

I
I

Líquidos Parcial Ampla Market-maker I Bom

llíquidos Sem Estreita Não Possui Pobre
Previsão Market-maker

74 o Conceito de Liquidez

compradores e vendedores de resíduos..."(Davidson, 1986, p.60).
Davidson chamou de market-maker o intermediário que cumpre esta
função. O termo descontinuidade é utilizado neste contexto
significand"i quebra brusca de preços. Um market-maker perfeito seria
aquele que não permitisse qualquer tlutuação nos preços dos ativos
transacionados em um determinado mercado.

Considerando os três conceitos (permanência, densidade e
continuidade) desenvolvidos anteriormente, podemos relacioná-Ios
com o grau de organização dos mercados. Como mostra a tabela 1,
ativos plenamente líquidos são transacionados em mercados ótimos.
Ativos líquidos são negociados em mercados com bom grau de
organização. Ativos ilíquidos possuem mercados pobremente
organizados. O grau de organização de um mercado está diretamente
relacionado com sua permanência, densidade e continuidade.

Cadernos da FCECA, Campinas, v.3, n.1, p.rO-76, JAN.lJUN., 1994
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1986, p.60).

cumpre esta

a neste contexto
.

akerperfeito seria
preçosdos ativos

o mercado para ativos plenamente líquidos funciona 24h/dia, possui um

número de demandantes capaz de absorver qualquer oferta e um

market-maker perfeito. Portanto, estes ativos são transacionados em um

mercado com grau ótimo de organização. Os mercados para ativos

líquidos funcionam algumas horas por dia em determinados dias da

semana. Normalmente abrem e fecham de acordo com o horário

comercial. São amplos e possuem um market-maker atuante, mas não

perfeito. Nesse sentido, os ativos líquidos são negociados em mercados

com bom grau de organização. Os ativos ilíquidos possuem mercados

sem previsão de funcionamento. A quantidade de de mandantes é

reduzida e não possuem market-maker. São transacionados, portanto,

em mercados obremente or anizados.

ncia, densidade e

,emos relacioná-Ios

amostra a tabela 1,

'tnmercados ótimos.

>com bom grau de

cados pobremente

. do está diretamente

.' continuidade.

;:Mercados

Em suma, a liquidez de um ativo depende de uma avaliação
bidimensional. Esta, por sua vez, depende das características do
mercado onde o ativo é transacionado. Tais características definem,
em última instância, o grau de organização de um mercado. Segundo
Davidson, "O grau de liquidez associado a qualquer ativo é uma
medida de sua capacidade enquanto uma máquina do tempo de
liquidez e isto depende do grau de organização de seu mercado à
vista"(Davidson, 1982, p.59).

Úidade Grau de
Organização

Ótimo

Bom

Keynes observou que a "...concepçãodo que contribui para a liquidez

é em parte vaga, modificando-se de tempos em tempos e
dependendo das práticas e instituições sociais"(Keynes, 1986,
p.240), ou seja, um ativo considerado líquido hoje pode ser ilíquido

amanhã. Logo, um ativo não pode ser classificado de forma definitiva
na taxonomia sugeri da por Hicks. Isto ocorre porque as carac-
terísticas que definem o grau de organização de um mercado podem
ser alteradas com o correr do tempo, modificando o prêmio de liquidez
de um ativo. A própria moeda pode perder a capacidade de reter valor.
É o que acontece quando vivemos sob o regime de alta inflação.

Pobre
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A NECESSIDADE DE UM MODELO DE GESTÃO

APLICÁ VEL ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO

Gideon Carvalho de Benedicto 1

velopments of

st Keynesian
o).

A educação enfrenta sérios problemas de ordem operacional e
econômico-financeira, tanto no Primeiro Mundo quanto no Terceiro.

Na opinião de Fernando Rosseti, Coordenador da edição brasileira
do suplemento 'World Media"publicado pela Folha de São Paulo, o
problema é a má qualidade do ensino. "Melhorar a qualidade do
ensino é hoje o principal lema em educação". Diz ele, também que,
"para o Primeiro Mundo, o problema da qualidade, agora, é como
formar uma mão-de-obra cada vez mais versáti I,capaz de se adequar
às rápidas transformações tecnológicas que caracterizam a era da
informática.

Paulo: Editora No Terceiro Mundo, a questão é formar uma mão-de-obra minima-
mente qualificada - já que, aos poucos, a massificação do ensino
consegue acabar com uma das prinçipais marc;aS da pobreza, o
analfabetismo. "2 '

Já David W. Breneman, professor da Universidade Harvard, nos
Estados Unidos, defende a idéia de que "a solução dos problemas da

.educação passa' pel,aeconomia", 3

1 Professor Adjunto do Departamento de Contabilidade da Faculdade de Ciências
Econômicas, Contábeis e Administrativas da Pontifícia U,niversidade Católica doe
Campinas (FCECAIPUCCAMP). Mestre,em Ciências Contábeis ,e Atuáriais pela

PUC-SP e Doutorando em Controladoria e Contabilidade na FEA/USP

2 ROSSETI, Fernando. Qualidade vira bandeira planetária. In: Folha de São Paulo,

"World Media" de 6/6/1993. p. 2.

3 Citado por Rosseti, Fernando. Op. Cit., p.2.
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A Necessidade de um Modelo de Gestão...

Partindo desse pressuposto, nota-se que uma parte do problema

educacional está fundamentada na maneira como os recursos são

gastos. A questão que se coloca é como repartir os recursos entre as

atividades de educação. Mesmo nos países desenvolvidos, há uma

má administração dos recursos. Isabelle Groc, citando François

Orivel, di retor do Instituto de Pesquisa em Economia da Educação de

Poitiers (França), afirma: "A melhoria do sistema escolar americano

não depende de recursos, mas de uma melhor organização." 4

Vários pesquisadores estão receitando mais rigor nos investimentos
em educação e, após considerarem a década de 80 como sendo
perdida, afirmam que não há milagres à vista no setor educacional
para o Terceiro Mundo.

A educação enfrl

desafios muito SI

plano.

Eunice Ribeiro O
Ministério da E
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"a necessidade
educação básic
formação de rec
tecnológica". Ela
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Isabelle Groc comenta: "Os anos 80 representaram para muitos
países em desenvolvimento a década perdida da educação.
Principalmente para a África. Mas outros países da América Latina e
da Ásia também pouco ou nada realizaram no domínio da educação.
Faltam recursos." 5

François Orivel aconselha "ter muito rigor com os meios disponíveis
nos próprios países e não acreditar em soluções milagrosas, como a
estatização ou privatização." 6

O problema, então, não é só quantidade de recursos, mas a
capacidade de administração e de controle dos custos. François

4 GROC, Isabelle.EUA investem mais e criam alunos piores do que Taiwam. In: Fo-

lha de São Paulo, World Media de 6/6/1993, p.10.

5 GROC, Isabelle. Não há milagres à vista para o Terceiro Mundo. In: Folha de São
Paulo,. World Media de 6/6/1993, p. 14.

6 Citado por GROC, Isabelle. Op. Cito p.14.

7 GROC, Isabelle. N

Paulo, World Medi

8 DURHAM, Eunice

de 22/2/1992.
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Orivel tem essa opinião. Para ele, nem mesmo uma ajuda interna-
cional resolveria totalmente a questão, uma vez que, "a educação
deve poder se desenvolver mesmo nas condições economicamente
desfavoráveis e a custos controlados", e ainda mais, "a primeira idéia
é que a gestão do sistema educacional não deve ser feita unicamente
em função de critérios pedagógicos e nem deve ser entregue a
pedagogos. É preciso utilizar muito mais os argumentos relacionados
a custos e eficácia e menos argumentos estritamente pedagógicos.
Além do mais, o milagre não virá de um aumento dos recursos
públicos ou dos recursos vindos da ajuda exterior. Isto ajuda. Mas é
preciso mobilizar ao máximo os recursos existentes, as famílias, as
empresas. Enfim, é necessário adaptar os sistemas educacionais ao
contexto local. "7

A educação enfrenta hoje, no mundo todo e particularmente no Brasil,

desafios muito sérios, cuja solução não pode ser deixada em segundo

plano.

Eunice Ribeiro Durham, secretária nacional de Educação Superior do
Ministério da Educação, traça em linhas gerais a problemática
existente na área financeira e na de recursos humanos, destacando
"a necessidade de expansão e diversificação para a melhoria da
educação básica, o desenvolvimento da pesquisa científica, a
formação de recursos humanos capazes de promover a inovação
tecnológica". Ela acrescenta: "Tudo isso exige aporte de recursos, e
a discussão da questão financeira não pode se restringir, como tem
ocorrido, a problemas salariais. E, na medida mesma em que a
questão salarial exclui as demais, ela impede que se encaminhe uma
solução satisfatória para o problema do financiamento do sistema".8

7 GROC, Isabelle. Não há milagres à vista para o Terceiro Mundo. In: Folha de São
Paulo, World Media de 6/6/1993, p. 15.

8 DURHAM, Eunice Ribeiro. Finanças da Universidade In: O Estado de São Paulo
de 22/2/1992.
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A Necessidade de um Modelo de Gestão...

O quadro apresentado por Eunice Ribeiro Durham pode ser
constatado por qualquer observador da cena educacional brasileira.
O problema é maior porque o governo não cobra uma avaliação de
desempenho nem desenvolve uma política de controle dos recursos
consumidos nas atividades educacionais. Para tentar sanar a crise,
a educadora propõe uma maior liberdade para as universidades,
libertando-as de suas amarras burocráticas e concedendo-Ihes
autonomia para gerir totalmente seus recursos.
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isso, o se
informaçc
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As universidades deveriam poder estabelecer livremente planos de
capacitação docente, de carreira administrativa e de política salarial.

Além disso, as instituições de ensino precisam adotar um novo
modelo de contabilidade de custos e gestão, para poder avaliar o
desempenho dos gestores e da entidade. Com isso, a liberação de
recursos passaria a depender do desempenho de cada escola. Pois,
no dizer de Eunice Ribeiro Durham, "não se trata de diminuir os
recursos hoje destinados ao ensino superior, mas de garantir sua
aplicação mais justa e mais eficaz". 9
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Num contexto de competição mercadológica, formação de grupos
econômicos e guerra de preços, as instituições particulares de ensino
necessitam adotar bons sistemas de informações contábeis, ao lado
de novas tecnologias. Só assim poderão aumentar sua competi-
tividade e fazer frente a uma concorrência cada vez mais forte. Não
é questão apenas de sobrevivência, mas de cumprir eficazmente sua
missão.

9 DURHAM, Eunice Ribeiro. Finanças da Universidade In: O Estado de São Paulo

de 22/2/1992.
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As próprias instituições públicas de ensino necessitam de infor-
mações precisas e objetivas para serem mais eficientes no uso dos
recursos disponíveis. Essas instituições freqüentemente se ressen-
tem da falta de um modelo de contabilidade de custos eficaz. Com
isso, o seu processo decisório não é tão lógico como deveria ser. As
informações contábeis geradas pelo sistema de contabilidade
tradicional estão obsoletas para esta época de constantes mudanças.

Os doutores Catelli e Guerreiro afirmam isso: "As informações
geradas pelo sistema de Contabilidade tradicional já não atendem às
novas necessidades de gestão". E acrescentam: "Neste ponto
deixamos claro que não criticamos a contabilidade como ciência que
é extremamente rica em sua base filosófica e conceitual; nossa crítica
é na forma como a contabilidade, como geradora de informações
gerenciais, é praticada". 1o

e grupos
de ensino
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competi-

forte. Não
zmentesua

Um modelo de contabilidade de custos eficaz precisa oferecer
informações valiosas sobre a instituição aos gestores e usuários
externos. Partindo dessa premissa, a contabilidade não pode
basear-se em conceitos distorcidos. Dentre os conceitos distorcidos,
destacamos os critérios de alocação dos custos indiretos fixos dos
serviços prestados pelas instituições de ensino. Geralmente, esses
custos são alocados por critérios arbitrários, tomando, assim, as
informações contábeis insuficientes para o processo decisório, a
avaliação de desempenho e a controlabilidade dos recursos
consumidos nas atividades educacionais.

10 CATELLI, Armando e REINALDO, Guerreiro. GEGON - Sistema de Informação de
Gestão Económica: uma proposta para mensuração contábil do resultado das
atividades empresariais. In: Boletim do Conselho Regional de Contabilidade do
Estado de São Paulo, setembrol92, p. 10.
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Concluiu-se, portanto, que a educação, tanto no mundo como no
Brasil, requer mais e mais recursos, melhores condições de trabalho,
capacitação de docentes, instalações modernas, autonomia e, nós
acrescentaríamos, um modelo de contabilidade de custos, através do
qual as instituições particulares e públicas possam planejar, controlar,
tomar decisões, avaliar desempenho, isto é, gerir eficientemente os.
recursos consumidos em cada uma de suas atividades.

Isso só será possível, na nossa maneira de ver, adotando-se um novo
modelo de gestão econômica. Se perdurar o quadro atual da
educação brasileira, assistiremos à morte lenta das instituições de
ensino do país e, em conseqüência, do próprio país.
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